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A COMERCIALIZAÇÃO DOS 
ESTOQUES GOVERNAMENTAIS 

DE MILHO 
(Safra 1996/97) 

Oprocesso de globalização da economia mundial, 
com a quebra generalizada das barreiras nacionais 

ao fluxo de capitais e mercadorias, tende a efetuar de di
versos modos a vida das pessoas. Um efeito imediato, e de 
grande alcance, está na alteração dos hábitos alimentares 
locais e na introdução e disseminação de novos tipos de 
alimentos. Uma mudança muito frequente está na inclusão 
de proteínas animais na dieta de grande parcela de popula
ção, causando o aumento do consumo de carnes, ovos e 
derivados desses produtos. 

Esse conjunto de mudanças nos hábitos alimenta
res da população, em nível mundial, acentua a importância 
do papel do arraçoamento dos rebanhos animais, de forma 
a viabilizar a aceleração de seu ciclo biológico e proporci
onar um rápido ganho de peso. 

O milho tem papel estratégico nessa cadeia pro
dutiva pois em face de suas qualidades intrínsecas de teor 
calórico, pigmentação, amilase etc, é o elemento básico na 
composição das rações animais. Além disso, tem uma 
característica marcante que o diferencia de todas as demais 
"commodities" agrícolas: é um produto com preço muito 
abaixo de seus eventuais substitutos e complementos. As
sim, por exemplo, em condições normais de oferta, nas 
bolsas internacionais de negócios físicos e de futuro, o 
preço do milho, que gira em torno de US$ 110,00 por 
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tonelada, representa menos'da metade do preço da soja, 
70% do preço do trigo e 40% do preço do arroz em casca. 

Por sua crescente importância na alimentação da 
população mundial, o milho terá, cada vez mais, um papel 
estratégico nos negócios internacionais. Apesar de ser, 
atualmente, um dos maiores produtores mundiais desse 
cereal, o Brasil destina praticamente toda sua produção ao 
consumo doméstico. Entretanto, como nosso País dispõe de 
imensas áreas não ocupadas, com vocação para a atividade 
agrícola eum completo domínio do ciclo biológico dessa 
gramínea, no futuro breve, quando superadas as dificulda
des de transporte que, devido às distâncias e às modalida
des utilizadas, têm alto custo, tornar-se-á um grande ex
portador mundial. 

A importância estratégica do milho é um fàtor 
relevante nas decisões do Governo Federal, na formulação 
de política de abastecimento. Assim, além de ter fixado em 
julho de 1996 um preço mínimo estimulante ao plantio da 
safra 1996/97, o Governo Federal tem realizado, desde 
março de 1997, um grande esforço para garantir os preços 
mínimos aos produtores, durante o período da comerciali
zação. Com esse propósito foram acionados três mecanis
mos: 

Io - Compra Direta - (AGF) de até 5.000 sacas do 
produto, para os agricultores interessados em vender seu 
produto pelo preço mínimo. 

2o - Oferecimento de 94.818 Contratos de Opção, 
correspondentes a 2,56 milhões de toneladas do produto. 
Esses contratos asseguram um preço futuro ao seu possui
dor e facilitam a contratação de empréstimos de crédito 
para comercialização. Do total ofertado, os agricultores 
adquiriram 38.113 contratos, que representam 1,03 milhão 
de toneladas de milho. Os possuidores desses contratos têm 
o direito de entregar esse volume de produto ao Governo 
Federal, na data de vencimento do contrato, se os preços de 
mercado estiverem abaixo do preço de exercíco pactuado. 

3o - Liquidação da primeira parcela da dívida da 
securitização, cujo vencimento está aprazado para 
31.10.97. De acordo com as previsões, o programa oficial 
poderá receber 1,3 milhão de toneladas de milho, pois 



muitos agricultores deverão optar pelo pagamento em 
produto. 

Esse esforço do Governo Federal, que tem como 
objetivo garantir a renda dos agricultores e a continuidade 
da produção, levou à formação de um estoque oficial de 
quase 5 milhões de toneladas na presente safra que, agre
gadas aos estoques de 3,2 milhões de toneladas de safras 
anteriores, devem elevar o estoque oficial para um total 
aproximado de 8,2 milhões de toneladas, que deverão 
retornar ao mercado quando houver escassez do produto 
em mãos de particulares. As previsões técnicas de oferta e 
demanda para esta temporada prevêem que o abastecimen
to na entressafra deverá ser suplementado por uma parcela 
substantiva desses estoques. 

Como mencionado, a formação dos estoques ofi
ciais pode ocorrer com a utilização de vários tipos de 
instrumentos. Da mesma forma, a legislação prevê diver
sos mecanismos de desova dos mesmos, fazendo-os retor
nar aos fluxos normais da comercialização. Além dos 
mecanismos tradicionais de venda direta em leilão público, 
venda em balcão para pequenos consumidores, e o Prémio 
de Liquidação do EGF - especial (PL), vem tendo impor
tância crescente a utilização do Prémio para Escoamento 
de Produto (PEP), que permite às autoridades governamen
tais promover a comercialização e garantir o preço mínimo 
aos agricultores, sem necessidade de aquisição do produto. 

A localização e a idade dos estoques que estarão 
habilitados a participar das vendas nesta entressafra encon-
tram-se na Tabela 1. Como pode ser observado, cerca de 
80% dos mesmos encontram-se nos estados da Região 
Centro-Oeste, e acima de 60% do total disponível são 
representados por milho colhido na presente temporada. 

O modelo de comercialização a ser desenvolvido 
pelo programa oficial obedecerá a critérios objetivos, que 
facultem o acesso de todos os consumidores interessados, 

em igualdade de condições, de forma a preservar o padrão 
de competitividade estabelecido pelas condições de funcio
namento dos mercados privados. 

Em linhas gerais, os princípios básicos a serem 
observados são os seguintes: 

1 - O início das vendas somente ocorrerá quando 
os preços de mercado, nos principais estados consumido
res, atingirem o nível previsto pelo PLE (Preço de Libera
ção de Estoques). As regras de cálculo do PLE estão defi
nidas na Portaria Interministerial n° 474, de 8 de agosto de 
1996, dos Ministérios da Agricultura e do Abastecimento, 
e da Fazenda. 

2 - A comercialização será iniciada com o produto 
vinculado ao Contrato de Opção e à Securitização, na 
Região Centro-Oeste, através da utilização do Prémio para 
Escoamento do Produto (PEP). 

3 - Serão contemplados no programa todos os 
estados consumidores, interessados nos estoques oficiais. 

4 - Como existe um conjunto de praças de origens 
e um conjunto de estados destinatários, os PEP para cada 
origem/destino serão definidos de acordo com os custos de 
transporte correspondentes e com os preços relativos, habi
tualmente observados entre os estados. 

O Governo Federal espera, com um amplo pro
grama de atendimento aos consumidores de milho, suple
mentar a oferta privada e assegurar que os preços dessa 
matéria-prima se mantenham em um nível adequado, de 
forma a permitir que os preços dos produtos finais perma
neçam dentro de um padrão razoável de estabilidade e não 
tragam qualquer comprometimento de nossa competitivi
dade internacional e das metas de exportação. 

Angelo Bressan Filho 
Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB 

Tabela 1 
MILHO 

ESTOQUES GOVERNAMENTAIS 
(existentes e previstos) 

milt 

Estados 

GO 
MT 
MS 
Subtotal 
MG 
PR 
SP 
Outros 
Total 

EGF-COV-
Especial 
Safras 

Anteriores 
1.346,36 

596,54 
58,84 

2.001,74 
136,05 
176,06 
83,06 
46,85 

2.443,76 

AGF 

Safras 

Anterior 
356,47 
234,02 
51,52 

642,01 
11,15 
77,58 
2,19 

32,27 
765,20 

96/97 
1.135,99 

264,58 
293,29 

1.693,86 
191,96 
600,09 
23,89 
97,08 

2.606,88 

Total 
1.492,46 

498,60 
344,81 

2.335,87 
203,11 
677,67 
26,08 

129,45 
3.372,18 

Contrato 

Opções 

483,80 
221,10 
244,50 
949,40 

14,10 
64,80 
0,70 
0,00 

1.029,00 

Securitização 

500,00 
500,00 
300,00 

1.400,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

1.300,00 

Total 

Geral 

3.822,62 
1.816,24 

948,15 
6.587,01 

535,26 
918,53 
109,84 
176,30 

8.144,94 
Fonte e elaboração: CONAB 
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Artigos de Política Agrícola 

OS PROGRAMAS-PILOTOS DE 
CONTRATOS FUTUROS DE OPÇÕES 

NOS ESTADOS UNIDOS 

Henry M. Bahn(,) 

ANTECEDENTES 

A política agrícola norte-
americana está evoluindo em direção 
a métodos mais orientados para o 
mercado, quanto aos preços e à prote-
ção da renda dos agricultores. Man
chester (1992, pág. 2 e 3) observou 
que "Os programas (agrícolas fede
rais) alteraram as oportunidades dos 
agricultores na comercialização de 
seus produtos, oportunidades que 
eram, anteriormente, reduzidas à 
busca do melhor preço e do melhor 
tempo para venda. Os planos institu
cionais, tais como contratos antecipa
dos e mercados futuros, foram desen
volvidos numa tentativa de transferir 
o risco dos preços para terceiros, no 
sistema de comercialização, e algu
mas empresas tornaram-se vertical

mente integradas no gerenciamento 
desse risco. Mas os produtores indivi
duais deram pouca atenção à influên
cia da demanda e à criação de novos 
produtos para atender ao mercado em 
evolução". Heifher, Wright e Plato 
(1993, pág 4) concluíram que a "A 
contratação permite que os agriculto
res reduzam um pouco a incerteza da 
renda pela garantia de preços e pelo 
escoamento de suas colheitas e de seus 
rebanhos, antes que os produtos sejam 
efetivamente entregues". Enquanto os 
membros autores achavam que "Os 
agricultores podem ampliar suas al
ternativas de preços e se proteger, em 
parte, contra a queda de preços (na 
safra) no ano, mas podem conseguir 
pouca estabilidade de renda interanos, 
com a utilização de contratos futuros, 
de opção ou de contrato antecipado", 

Heifher e Sporleder (1988), e Heifher 
e Wright (1989) exploraram a possi
bilidade de programas de futuros e 
opções, para expandir a direta ou 
indireta utilização dos mercados futu
ros, pelos agricultores. 

Apesar da opinião especiali
zada de que a contratação pode am
pliar as alternativas de preço e reduzir 
a incerteza, o uso da contratação, 
pelos agricultores, é pequeno. Nos 
últimos vinte anos, o uso, por parte 
dos agricultores, do preço antecipado, 
de futuros e de opções aumentou, mas 
o mercado à vista permanece como o 
método dominante de preços. Num 
levantamento feito em 1992, em pro
priedades no Kansas, Schroeder e 
Goodwin concluíram que, embora a 
utilização de contratos antecipados 
nos mercados futuros, e de opções 
tenha aumentado muito em relação 
aos últimos dez anos, 98% dos produ
tores ainda venderam a maior parte de 
suas colheitas e do seu rebanho, no 
mercado à vista. Aqueles que utiliza
ram os métodos de preço antecipado 
tipicamente os aplicaram a apenas 1/3 
de sua produção. Em um levantamen
to nacional anterior, sobre agriculto
res, Smith (1989) constatou que mais 
de 70% deles estavam satisfeitos com 
seus métodos em curso relativos à 

(1) Líder de Programas do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA). 
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comercialização e às oportunidades. 

De fato, Turvey e Baker 
(1990) mostraram que a liquidez dada 
pelos programas agrícolas federais 
reduzia a quantidade de colheitas para 
"hedge", ou seja, os programas agrí
colas (sobretudo os de empréstimos 
para "commodities" e "target prices") 
ofereciam um substituto para o 
"hedging". 

ORIGEM DOS PROGRAMAS-
PILOTOS DE COMERCIALIZA
ÇÃO 

O uso de contratos futuros e 
de opções como complemento, ou em 
substituição aos programas de gover
no para preços e apoio à renda, foi 
amplamente debatido (Richardson e 
Ferris, 1973; Ferris, 1974; Dalton, 
1979; Petzel, 1984; Kahl, 1985; 
Irwin, 1986; Irwin e outros, 1988; 
Gardner, 1988; Heifher e Sporleder, 
1988; Wright, 1988; Glauber e Mi
randa, 1988 e 1989; Plato, 1989). Em 
1984 depois que a Comissão de Co
mércio Futuro de "Commodities" 
(CFTC) voltou a autorizar o comércio 
de opções de futuros agrícolas em 
intercâmbio de "commodities"^ 
Thompson sugeriu o uso de opções em 
contratos futuros como uma alternati
va de política agrícola (Conselho de 
Consultores Economistas, 1984). Essa 
recomendação foi incluída no Relató
rio Económico de 1984, do Presiden
te. Heifher, Glauber, Miranda, Plato e 
Wright (1990, pág. 3) duvidaram que 
"os programas do governo para am
pliar o uso de tais contratos pelos 
agricultores, de modo geral nem au
mentaria, nem estabilizaria o mercado 
ou a renda dos agricultores, a menos 
que contivessem subsídios do gover
no.". 

Induzido pelo interesse polí
tico e económico de criar programas 
alternativos de apoio, juntamente com 

a preocupação de que os agricultores 
tinham pouco conhecimento sobre 
métodos de estabilização de preços, 
disponíveis no setor privado, e tam
bém com a necessidade de informa
ções relativas ao impacto de tais mu
danças sobre o orçamento, o Congres
so norte-americano criou uma estrutu
ra para buscar alternativas aos em
préstimos de apoio aos preços e aos 
pagamentos de deficiência (deficiency 
payments). Os programas-pilotos 
voluntários foram planejados para 
inserir os agricultores no uso dos 
instrumentos de administração dos 
riscos de futuros e opções, num ambi
ente parcialmente controlado. Essas e 
outras discussões levaram aos pro
gramas-pilotos, autorizados pelo 
"Food Security Act" de 1985 (FSA), 
pelo "Food, Agriculture and Conser-
vation Act", de 1990 (FACT) e pelo 
"Federal Agricultures Improvement 
and Reform Act, de 1996 (FAIR). 
Cada um deles reforçava dois fatores 
fundamentais: programas de base 
política, para facilitar o uso dos ins
trumentos de comercialização, pelos 
agricultores, e educação, para melho
rar o seu conhecimento e a tomada de 
decisões. 

O PROGRAMA-PILOTO DE 
COMERCIALIZAÇÃO EM FU
TUROS E OPÇÕES 

AUTORIZAÇÃO 

O Programa-Piloto de Co
mercialização em Futuros e Opções 
foi autorizado pelo Subtítulo E do 
"Food Security Act", de 1985. "O 
Congresso considera... que os produ
tores agrícolas, e outros, dispõem de 
conhecimentos insuficientes em rela
ção à natureza e à extensão da estabi
lização de preços, existentes no setor 
privado...". A Seção 1743 determina 
que o Secretário de Agricultura ad
ministre um programa-piloto para o 
trigo, os grãos forrageiros, a soja e o 

algodão, abrangendo, pelo menos, 
quarenta municípios norte-
americanos. O Congresso também 
autorizou o Secretário a desenvolver 
um amplo programa de educação pa
ra agricultores, objetivando sua par
ticipação voluntária na comercializa
ção de determinadas "commodities" 
agrícolas no mercado de futuros ou 
de opções, "de modo a proteger e 
maximizar o retorno dessas 
"commodities". Foi garantido aos 
participantes que o retorno líquido 
não seria menor do que o preço usado 
no empréstimo de comercialização do 
produto no município em que ele foi 
produzido. Os recursos do 
"Commodity Credit Corporation" 
seriam utilizados para financiar esse 
programa. 

PARÂMETROS 

No que se refere aos anos-
safras de 1988 e 1989, o programa-
piloto foi aberto a todos os participan
tes do programas agrícolas governa
mentais para algodão, milho, trigo e 
produtores de soja de quarenta muni
cípios, em 22 estados. A participação 
era voluntária e não afetava a habili
tação dos participantes em outro pro
grama. Os participantes podiam co
mercializar até três contratos em cada 
um dos dois anos, com qualquer 
combinação de "commodities", mas 
restritos a contratos "short futures", 
"purchased put options" (opções de 
venda compradas) ou "purchased call 
options" (opções de compra compra
das). A alternativa de "call option" 
(opção de compra) foi incluída para 
tornar o programa mais atraente, num 
período de preços em elevação, per
mitindo que os participantes se prote
gessem contra os pagamentos insufi
cientes. 

Os participantes não poderi
am assumir as posições de futuro ou 
opções que tivessem a possibilidade 

(2) O Comércio de Opções era proibido pelo Commodity Exchange Act de 1936. As opções em produtos físicos ainda estão proibidas. 

Revista de Politica Agrícola -AnoVl-N*04- Oul-Nov-Dez 1997 



de dar um lucro menor do que o preço 
de empréstimo de comercialização do 
município (os preços localizados de 
futuro para "hedging" ou o "preço de 
vencimento" para opções deveriam 
estar iguais ou superiores à taxa mé
dia líquida do empréstimo para o 
produto, no município). Isto atendia à 
dupla finalidade de limitar a exposi
ção orçamentária do governo e propi
ciar objetivo de preços para os parti
cipantes (um substituto para o custo 
"cash" da produção). 

RESPONSABILIDADES 
PARTICIPANTES 

DOS 

Os participantes assumem a 
maior parcela da responsabilidade e 
dos riscos associados ao programa: 
pagam todas as despesas, inclusive as 
taxas de corretagem e as comissões, 
além da margem inicial e de manu
tenção, e são responsáveis pela sele-
ção do corretor e do agente financeiro, 
e pela elaboração e execução dos 
planos de comercialização compatí
veis com os parâmetros do programa. 
Os participantes também devem ab
sorver todos os prejuízos em relação 
ao preço mínimo do produto no mu
nicípio e as perdas dos recursos do 
governo, até o valor daquele preço. 

REGRA PARA PARTICIPAÇÃO 

Os participantes assistiram a 
uma reunião inicial obrigatória, pa
trocinada pelo Serviço Cooperativo de 
Extensão Rural (CES). Caso se sentis
sem suficientemente informados, 
registravam-se no Serviço de Estabili
zação e Conservação Agrícola 
(ASCS) e recebiam os papéis relativos 
aos vários tipos de negócio autoriza
dos pelo programa-piloto. (Os partici
pantes que precisassem de mais in
formações, ou ensino, poderiam solici
tá-los ao CES estadual, ou a outras 
fontes). Os papéis distribuídos especi

ficavam um "objetivo de preço" ba
seado no preço do empréstimo no 
município, os fundamentos, os custos 
das transações e os custos de carre
gamento. Os participantes apresenta
vam os papéis preenchidos ao CES do 
município ou ao CES estadual para 
verificação (conceito e formato) e, em 
seguida, os devolviam ao ASCS do 
município. A partir de então, os par
ticipantes poderiam tratar com o cor
retor, com os objetivos de preços es
pecificados nos papéis. Os corretores 
deveriam enviar a confirmação do 
negócio e as declarações mensais ao 
ASCS. No término das transações de 
futuros e das vendas à vista, uma 
papeleta resumida era preenchida e 
apresentada ao ASCS municipal. 
Quando o preço líquido recebido era 
menor do que a taxa do empréstimo 
para o produto no município, a dife
rença era paga aos participantes. 

FUNCIONAMENTO 

O Programa-Piloto de Co
mercialização em Futuros e Opções 
começou a funcionar em junho de 
1988, um ano que foi de seca. Os 
programas educacionais tiveram iní
cio alguns meses antes. Aproximada
mente, entre três e cinco mil produto
res compareceram às reuniões iniciais 
de educação, nos quarenta municí
pios; entre dois e três mil comparece
ram às reuniões educacionais do CES 
(alguns compareceram a mais de uma; 
outros compareceram às reuniões 
sobre o tema de futuros e opções mas 
não eram especificamente integrantes 
do programa-piloto). Apenas cinco 
produtores tornaram-se participantes 
formais, com um total de sete contra
tos negociados (4 de milho, 2 de soja 
e 1 de milho). 

AVALIAÇÃO 

O interesse sobre o programa 
e a participação nos programas de 

educação foram razoáveis, mas a 
participação ativa, isto é, a efetiva 
assinatura e a tomada de posições 
comerciais, foi praticamente nula. A 
avaliação dos agricultores apontou os 
preços elevados, o baixo nível de 
proteção, a complexidade do progra
ma e a papelada como os motivos de 
não ter havido uma participação ativa 
(Makus, Carlson e Krebill - Prather, 
1990). 

A) A seca de 1988 prejudi
cou o programa e se tornou uma prio
ridade maior. Alguns agricultores 
podem ter assinado menos contratos 
devido ao maior risco na produtivida
de, já que os méfcados futuros e as 
opções de "hedging" não dão prote
ção contra o risco na produtividade, 
pois as posições assumidas antes da 
colheita são baseadas na previsão da 
produtividade; o programa de preço 
mínimo não cobre também essa defi
ciência. 

B) O programa foi definido 
em 1985, num período de preços 
baixos e de risco de mercado conside
ravelmente descendente, inclusive 
com a possibilidade dos preços caírem 
abaixo do preço mínimo, por causa 
do programa de Pagamento em espé
cie (PIK), e dos empréstimos de co
mercialização. Quando o programa foi 
operacionalizado em 1988, os preços 
elevados e voláteis podem ter retirado 
o interesse dos potenciais participan
tes quanto ao gerenciamento do risco 
do preço em queda. 

C) A ênfase do programa era 
sobre a proteção da situação dos par
ticipantes quanto ao preço mínimo da 
"commodity", em vez de ser sobre o 
preço meta(3). Já que os participantes 
do programa agrícola recebiam o 
"target price", era arriscado assumir 
posições em relação àquela parte de 
suas colheitas, antes do anúncio do 
preço médio nacional. 

D) Os participantes não tive-

(3) Os retornos nas vendas à vista mais o pagamento de deficiência baseado na diferença entre o preço médio à vista e o preço meta (target price) vezes a 
produtividade do programa vezes a área cultivada incluída no programa. 

Revista de Politica Agrícola -Ano VI- N* 04 - Out-Nov-Dez 1997 



ram incentivos económicos para 
participar. No que se refere à educa
ção como objetivo principal, os parti
cipantes podem não ter sentido a 
necessidade de realmente tomar uma 
posição, uma vez que as cláusulas do 
programa agrícola tradicional eram 
mais liberais e menos dispendiosas. 

E) O programa foi conside
rado administrativamente complicado. 
Os agricultores interrogados disseram 
que a burocracia era maior do que os 
benefícios do programa, que era muito 
restritivo e somente permitia as técni
cas mais elementares de "hedge" e 
opções. 

F) Como os preços à vista e 
de futuros subiram mais do que a 
média municipal do preço mínimo, os 
participantes enfrentaram um risco 
crescente com as posições descobertas 
("short") uma vez que a proteção do 
governo só atingia o nível do preço 
mínimo para o produto. A "rede de 
proteção" do preço mínimo para o 
produto era muito abaixo dos preços 
em vigor. 

G) Alguns agricultores com
pareceram às reuniões de orientação e 
às educacionais, e negociaram fora do 
programa-piloto, deixando de lado o 
programa formal em troca de maior 
flexibilidade, menos papéis e fuga do 
registro governamental de suas tran
sações comerciais. 

O PROGRAMA-PILOTO DE OP
ÇÕES 

As deficiências do programa 
de 1985 foram tratadas num progra
ma-piloto de segunda geração. O 
Congresso autorizou o Programa-
Piloto de Opções (OPP) no 'TACT 
ACT" de 1990. 

AUTORIZAÇÃO 

Autorizado pelo Subtítulo E 
do "FACT ACT' de 1990, o objetivo 
deste programa era o de determinar: 
se os contratos de "futures options" 
podem ser usados pelos produtores, a 
fim de reduzir o risco de preço; se os 
produtores vão aceitar e usar as op
ções com aquela finalidade, e que tipo 
de educação eles precisam para isso; e 
se a adoção abrangente das "futures 
options" vão ter impacto sobre os 
preços dos produtos. 

PARÂMETROS 

Os participantes no OPP vo
luntário foram autorizados a comprar 
opções para substituir os pagamentos 
de deficiência e os preços mínimos 
para os produtos. O "target price" 
equivalente e o preço mínimo equiva
lente do empréstimo para o produto 
fixaram o limite da proteção das op
ções de preço estabelecido igual ao 
"target price" ou ao preço mínimo(4). 
O USDA (Departamento de Agricul
tura dos Estados Unidos deram um 
subsídio para cobrir o custo da "full 
option" e um pagamento de incentivo 
para estimular a participação e com
pensar os custos das transações. 

Após darem início às suas 
posições de opções, os participantes 
podiam manter essas opções até o 
vencimento, executá-las e receber 
posições de mercado "short futures", 
compensá-las após a venda ou estabe
lecer um preço de mercado para a sua 
"commodity". O retorno líquido das 
participantes dependia da colheita e 
da alternativa de opção escolhida, do 
"timing" e do método de preço à vista, 
do "timing" e da tendência da opção 
e, sobretudo, das condições do merca
do e de preços para seu produto. 

DEVERES DOS PARTICIPANTES 

Os produtores elegíveis<5) 

qualificados deviam participar do 
Programa de Redução da Área (ARP), 
desistir dos benefícios dos pagamentos 
de deficiência, preço mínimo para a 
"commodity" sobre o valor desta in
cluído no OPP, frequentar um semi
nário sobre educação, apresentado 
pelo CES estadual e assinar um con
trato com a ASCS. 

PARTICIPAÇÃO 

O OPP de 1993 foi restrito 
aos produtores de milho, em municí
pios escolhidos (três de cada) nos 
estados de Illinois, Indiana e Iowa, e 
aos produtores de trigo e soja em 
municípios do Estado de Iowa(6). Os 
preços de vencimento estabelecidos 
pelo USDA foram de 290, dezembro 
de 1993, para o milho; 420, setembro 
de 1993, para o trigo, para o "target 
price" equivalente, 200, março de 
1994, para o milho; 290, dezembro de 
1993, para o trigo, e 550, para março 
de 1994, para a soja, para a taxa de 
empréstimo equivalente. Todas as 
opções foram negociadas na Chicago 
Board of Trade (Câmara de Comér
cio). O pagamento referente aos in
centivos era de 15 cents por "bushel", 
para as opções baseadas no "target 
price put options", e 5 cents por 
"bushel" para as "loan rate options". 
Para limitar o comprometimento do 
orçamento, o programa do milho 
ficou restrito a vinte milhões de 
"bushels" (4 mil contratos), alocados 
pelo ASCS numa base por município. 
Mais de 1.250 pessoas se inscreveram 
nos escritórios municipais do ASCS, 
tendo sido selecionados 1.115 partici
pantes^. Destes, mais de 950 assumi
ram posições em relação a 17.085 
milhões de "bushels" de milho (3.417 
contratos). O registro médio, por 

(4) O preço de vencimento foi designado pelo USDA para refletir o preço-meta ou o preço mínimo para produtos específicos mais um adicional da "basis* 
media para municípios relacionados. 

(5) Qualquer produtor elegível para os programas agrícolas regulares nos estados designados era elegível para o OPP (Programa Piloto de Opções). 
(6) O OPP foi expandido mais tarde para incluir produtores de trigo em municípios selecionados do Kansas, Dakota do Norte, e depois para incluir os produ

tores de milho, trigo e soja em Ohio. 
(7) Como 23 mil bu de milho foram incluídos inicialmente, o ASCS usou designações aleatórias em cada município inscrito para setecionar os participantes. 
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participantes, foi de 3,8 opções de 
milho, uma de trigo e 1,8 de soja. 

OPERAÇÃO 

O OPP começou a operar em 
maio de 1993. Devido à grande en
chente na região central dos Estados 
Unidos e às consequentes perdas na 
colheita, o ano de 1993 foi muito 
atípico. O volume e o interesse direto 
quanto a opção de venda da CBOT 
para o milho (dezembro) aumentaram 
em meados de maio, com o início da 
atividade comercial do OPP. O fato de 
esse interesse ter aumentado bem 
mais lentamente do que o volume de 
comércio comprova que muitos parti
cipantes seguiram uma estratégia de 
compensações prematuras (descrita a 
seguir), em muitos casos comprando e 
vendendo a opção de venda no mesmo 
dia. Esse comportamento foi criticado 
por algumas pessoas que alegaram 
que ele se aproveitava do programa, 
tendo sido, ainda, mencionado como 
evidência de que os participantes não 
estavam tratando o programa adequa
damente (Walsh, 1994). 

ANÁLISE DAS AÇÕES DOS 
PARTICIPANTES DO OPP 

Há várias explicações alter
nativas para o comportamento dos 
participantes do OPP de 1993. Antes 
de analisá-las, pode ser útil rever as 
condições existentes no início do OPP 
de 1993. Primeiro, a deficiência de 
pagamento do milho, projetada pelo 
USDA, era de $.72 por "bushel", 
implicando uma média prevista para o 
preço de mercado em torno de $2.03 
por "bushel". Segundo, os preços de 

contrato de entrega no pico da colhei
ta e a sólida base eram evidentes no 
mercado à vista. Terceiro, a primave
ra chuvosa não era, naquele momento, 
considerada prejudicial à expectativa 
de colheita do milho e da soja. Quar
to, várias semanas antes do início do 
OPP, o Serviço de Imposto dos Esta
dos Unidos (IRS) anunciou que as 
posições de curto prazo seriam, dali 
em diante, consideradas recursos de 
capital, e que os lucros e prejuízos 
resultantes de sua utilização seriam, 
portanto, taxados (Brown, 1993).(8) 

ALTERNATIVA 1: TI
RANDO PROVEITO DO PROGRA
MA. O porta-voz da Iowa Farm Bure-
au esboçou esta estratégia de possível 
compensação prematura (early offset) 
para seus leitores algumas semanas 
antes do comércio do OPP ter inicia
do. 

Tabela 1 
Exemplo 
Compra CBOT 290 dez 
Opção de venda 
Contrato de Milho em. 
novembro 
Prémio do Pagamento 
recebido do ASCS 
Pagamento Incentivo 
ASCS 
Venda da Opção de Venda 
290 dez 
Comissão, Corretagens 
Retomo Liquido 
(estratégia) 

-US$(.50> 

- US$ 2.20 

-US$.50 

-US$ .15 

-US$.49 3/4 

-US$(.01 1/2) 
-US$2.833/4bu 

Nesse exemplo o pagamento 
do incentivo de $.15 por "bushel" 
permitiu a indução ao "early offset". 
Sem ele, os participantes teriam lu
crado menos do que o "target price" 
do milho ($2.68 por "bushel" versus 
$2.75). Aqueles que escolheram 
"early offset" das suas posições de 
opção para receber o pagamento(9) do 
incentivo podem ter desviado sua 
atenção das estratégias de longo pra
zo. 

ALTERNATIVA 2: USAN
DO O PROGRAMA INADEQUA
DAMENTE. Embora os contratos de 
opção pudessem ser mantidos até o 
vencimento, a liquidação antecipada 
(early offset) na realidade foi a mesma 
coisa que receber o pagamento de 
deficiência total adiantado no lugar do 
pagamento parcial oferecido pelo 
programa agrícola do governo. Isso 
pode ter sido uma estratégia da segu
rança, uma vez que o retorno total era 
fácil de calcular antes de ser assumida 
a posição de opções. Os retornos (à 
exceção do pagamento do incentivo) 
eram iguais ou superiores aos espera
dos por s parte do programa agrícola 
comum, e o risco- de um declínio do 
pagamento de deficiência em decor
rência dos preços à vista mais eleva
dos estava completamente eliminado. 
A rodada nos prémios de opções em 
junho de 1993, sugere, retrospectiva
mente, que alguns participantes po
deriam ter lucrado mais se tivessem 
mantido suas posições e compensado 
mais tarde, em níveis mais elevados. 
Mas aqueles que buscaram essa estra
tégia ficaram sujeitos ao risco de 
rápida queda(10) nos prémios, expondo 
os ganhos anteriores. 

ALTERNATIVA 3: EVI
TANDO A OBRIGAÇÃO DO IM
POSTO. Uma vez que as opções de 
contratos futuros são sensíveis ao 
tempo, corroendo os ativos, a decisão 
do IRS de tratar as "put options" 
(opões de venda) como ativos de capi
tal significa que a desvalorização da 
opção deveria ter sido taxada como 
perda de capital com dedução limita
da. Portanto, a early offset era uma 
estratégia cautelosa no sentido de 
evitar ou reduzir as perdas de capital. 
Por exemplo, o preço médio de com
pra da CBTO Dezembro 290 da put 
option do milho era 59.2 cents/ 
bushel, e o preço médio de venda da 

(8) O IRS decidiu tratar os retornos dos contratos "shorf e opções colocadas (put options) como perdas de capital ou ganhos de dedução limitada. O litigio 
do IRS baseou-se na premissa que nem a posição "shorf nem a posição "put" é uma transação para adquirir estoques e não pode ser substituído ou 
substituto do estoque (inventory) - U.S. Tax Court, 1992 - desafiou o tratamento ordinário das hedges "shorf que as tratavam como futuros e opções e 
eram considerados ativos de capital. Renda e perda seriam tratadas assimetricamente produzindo ganhos normais de renda e perdas de capital dedutí
veis ou não dedutíveis parcialmente. Entretanto, o assunto foi resolvido e o tratamento ordinário foi mantido em favor da Federal National Mortgage As-
sociation (US Tax Court, 1993), notando que uma posição "shorf bem como uma posição "long" pode servir na instância própria para estabilizar o preço 
do ativo que é mantido ou para ser acumulado. 

(9) Os participantes não podem requerer o pagamento de incentivo até que as transações com opções e a venda do produto seja completada e o preço 
estabelecido. 

(10) De um nível alto de US$ 64 w por BU em 15 de junho o premium em US$ 2.90 de dezembro da opção "puf declinou constantemente até atingir o nível 
baixo de US$ .39 em 6 de julho. Através da duração do contrato o premium nunca excedeu US$ .57 por BU. 
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opção era 58.6 cents/ bushel. Assim, 
se a decisão do IRS tivesse sido man
tida, a perda média de capital teria 
sido de apenas .6 cents/bushel, ou $30 
por contrato de 5000 bushels. 

ALTERNATIVA 4: ADMI
NISTRAÇÃO DO RISCO EM UM 
MERCADO EM ASCENSÃO. Bar-
naly (1994) observa que o pagamento 
de deficiência do programa agrícola 
comum foi, de fato, uma forma de 
opção. Se a média nacional do preço 
de mercado subisse, o pagamento de 
deficiência caía. Aqueles que vende
ram ou fixaram o preço dos seus 
grãos, antes que a média nacional de 
preço fosse calculada, defrontaram-se 
com um risco de preço com tendência 
ascendente. Sua proteção era a de 
protelar suas decisões de preço ou 
venda até o cálculo da média nacio
nal, ou adquirir call options, se os 
grãos tivessem sido vendidos ou apre
çados antes. A primeira alternativa 
pode não ser viável no caso de o fluxo 
de caixa e o serviço da dívida precisa
rem de interferência, e a outra alter
nativa parecia duvidosa, como uma 
posição especulativa longa, para um 
observador eventual. 

Good, Wisner e Uhrig (1993) 
resumiram quatro estratégias alterna
tivas do OPP usadas pelos produtores 
de milho: A) comprando "put opti
ons", fixando o preço do milho e 
vendendo as opções no mesmo dia; B) 
comprando opções de venda, fixando 
o preço do milho e vendendo as op
ções um pouco mais tarde; C) com
prando as opções, fixando o preço do 
milho no mesmo dia e vendendo as 
opções um pouco mais tarde e D) 
comprando as opções, fixando preço 
do milho, vendendo as opções e com
prando opção de compra no mesmo 
dia. Cada alternativa tinha o potencial 
de dar retorno líquido acima do preço 
target, frequentemente na faixa de 
$2.95 a $3.05/bushel (inclusive o 
pagamento do incentivo), sob as con
dições de mercado que surgiram antes 
de meados de julho de 1993. Conside
rando o grande intervalo entre o pa
gamento de deficiência esperado, 

11) Hlinois, Indiana, lowa, Kansas e North Dakota. 

quando o OPP de 1993 foi anunciado 
(72 cents/bushel) e o real pagamento 
de deficiência recebido (28 
cents/bushel), o ano de 1993 parecia 
ser bom para tais práticas agressivas 
de venda e de fixação de preços. 

Em 1994, o OPP ocorreu em 
treze municípios de cinco estados'11\ 
com a participação de 903 produtores 
de milho e 382 de trigo. No OPP de 
1995 foram incluídos os estados de 
Ohio e Nebraska, e o número total de 
municípios aumentou para 21. Junta
mente com os 1.288 produtores de 
milho, participaram 336 produtores 
de trigo. 

AVALIAÇÃO 

Foram feitas avaliações de 
grupos de participantes do OPP e de 
não-participantes, a fim de definir 
suas ações e obter sua opinião sobre o 
OPP. Acima de tudo, os participantes 
do programa agrícola foram positivos 
em sua apreciação quanto ao OPP: 
eles ganharam dinheiro e aumentaram 
seu conhecimento sobre as alternati
vas de comercialização. Entretanto, a 
maior parte deles não considerou o 
OPP, como configurado, como uma 
substituição sustentável para o pro
grama agrícola comum. Os dois gru
pos que responderam negativamente 
em relação ao OPP eram os que filo
soficamente se opunham ao mercado 
de futuros, e também os agricultores 
mais velhos e proprietários de terras 
em idade de se aposentarem ou pró
ximos dela. 

CARACTERÍSTICAS DOS PAR
TICIPANTES DO OPP 

Foram contactados cerca de 
1569 participantes em Illinois, India
na, lowa, Kansas e North Dakota, 
sendo que 495 se manifestaram e, 
desses, 390 foram incluídos na média 
de 24,9% das respostas. As respostas 
abrangeram desde um elevado índice 
de 29% em Illinois, até o baixo índice 
de 17,3% em Indiana. A maioria dos 
participantes que responderam 
(51,7%) tinham entre 40 e 59 anos de 

idade; 24,3%, entre 30 e 39 anos; 
19,5%, 60 anos, ou mais, e 4,4%, 29 
anos, ou menos. Cerca de 1/3 tinha 
escolaridade superior; 1/3 frequentou 
alguma faculdade, ou escola técnica; 
26,5% tinham o segundo grau, e 8,3% 
frequentaram cursos de pos-
graduação, ou tinham diploma. Os 
participantes em geral tendem a ope
rar grandes fazendas. A média do 
tamanho das propriedades variava 
entre 2,046 acres agricultáveis, no 
Kansas, e 742 acres cultiváveis, em 
lowa. A área cultivável variava entre 
(-) 100 e acima de 10 mil acres, e 
cerca de 40 a 60% dela foram planta
dos com as culturas do OPP (milho, 
soja e trigo). 

Em geral, os participantes se 
consideraram melhores do que os 
comerciantes, embora alguns sentis
sem dificuldade na comercialização. 
Muitos acharam que a comercializa
ção (compra e venda) era muito exi
gente, sendo, para alguns deles, o 
ponto mais frustrante da atividade 
agrícola. Um agricultor de Nebraska 
disse que "a comercialização era, sem 
dúvida, a parte mais frustrante e di
fícil da atividade agrícola. Não temos 
um plano realmente bom. Ela é do 
tipo acertar e errar. Acredito que 
estamos um pouco acima da média, 
mas essa é a parte que me decepcio
na." 

CARACTERÍSTICAS DOS NÃO-
PARTICffANTES DO OPP 

Foram avaliados cerca de 
144 agricultores qualificados, que 
compareceram aos seminários sobre 
educação, mas que optaram por não 
fazer parte do OPP, em Illinois, lowa, 
Kansas e North Dakota. Esses agricul
tores eram de mais idade, na média de 
52 anos; 43,9% tinham entre 40 e 59 
anos; 34,8%, 60 anos, ou mais; 
18,1%, entre 30 e 39 anos, e 3%, 
menos de 30 anos. Cerca de 31% 
tinham o segundo grau; 22,3% 
frequentaram alguma escola técnica; 
20,8% tinham curso superior e 19,4% 
frequentaram curso de pós-graduação 
ou tinham diploma de graduação. Eles 
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mantinham propriedades de tamanho 
menor que as dos participantes, fican
do na média de 80% das terras culti
váveis dos participantes. O conjunto 
de sua colheita era semelhante, em 
percentagem, ao das áreas cultiváveis 
plantadas no OPP. 

BENEFÍCIO DO OPP 

Os agricultores que foram 
avaliados mencionaram, quase sem
pre, a oportunidade de receber o equi
valente ao pagamento de deficiência 
total adiantado como o principal be
nefício do OPP e também como o 
principal motivo de sua participação. 
Em alguns casos, isso foi citado como 
uma fonte importante de fluxo de 
caixa para financiar as operações 
agrícolas. Além disso, alguns disse
ram que, no caso de uma elevação de 
preço, não havia risco de os partici
pantes terem que reembolsar uma 
parcela do adiantamento relativo ao 
pagamento de deficiência. Com essa 
motivação, a maioria dos participan
tes comprou opções futuras, estabele
ceu um preço à vista para suas cultu
ras e liquidou rapidamente os contra
tos de opções, quase sempre no mes
mo dia. Alguns participantes em 1993 
acharam que a incerteza quanto ao 
tratamento do IRS de perdas de capi
tal poderia resultar em obrigatorieda
de de um imposto maior, e decidiram 
liquidar logo seus contratos de opções 
para evitar perda de capital sobre o 
seu valor. Isso deixou de ser uma 
preocupação após a vigência das re
gras do Arkansas Best. Em 1993, 
cerca de 80% dos participantes utili
zaram a estratégia de compensação 
imediata. Em 1994, 59% dos partici
pantes do milho e 53,8% dos partici
pantes do trigo tiveram o mesmo 
comportamento. Na média, os partici
pantes de 1994 mantiveram seus con
tratos de opção por um período maior: 
Illinois, 32 dias; Indiana, 42 dias; 
Iowa, 43 dias; Kansas, 45 dias; North 
Dakota, 12 dias. Alguns mantiveram 
suas opções entre 100 e 200 dias, 
sendo que a maioria considerou que o 

retorno global equivalia ou excedia ao 
retorno do programa agrícola do go
verno^2'. 

A oportunidade de aprender 
também foi mencionada como um 
importante motivo para se inscrever 
no OPP, e realmente eles aprenderam 
alguma coisa durante sua participa
ção. Sobretudo, aumentou o seu co
nhecimento sobre opções, futuros e os 
vários métodos de contratos a vista. 
Alguns participantes de Iowa conside
raram que já tinham bom conheci
mento sobre opções, antes do progra
ma, mas que o OPP tinha dado a eles 
a necessária confiança e encorajamen
to para utilizá-las. Um agricultor de 
Iowa declarou: "Estou lendo mais e 
me inscrevi em várias turmas a fim de 
aprender algumas estratégias". Um 
outro disse "é bom usar como instru
ção o dinheiro de outra pessoa". Um 
participante do Kansas afirmou: "Fiz 
mais opções em decorrência do OPP 
do que por outros motivos. Desse 
modo, sinto-me mais à vontade agora, 
e provavelmente vou fazer outras 
opções no futuro." 

Muitos participantes citaram 
a flexibilidade como um aspecto posi-

Tabela 2 
Preços Recebidos 

pelos Participantes 
do OPP: Todas as Transações 

excluindo o 
Pagamento de Incentivo 

USS/BU 

Estado 

Hino» 
Indiana 
Iowa 
Kansas 
Noite 
Dakota 

MILHO 

Min. 
2.320 
2.585 
2.316 

Max 
3.550 
3.400 
3.100 

Ave. 
2.880 
3.030 
2.810 

TTUGO(») 

Mb 

3.504 

3.640 

Max 

4.710 

5500 

Ave. 

3.945 

4.280 

(*) Trigo de inverno no Kansas, Trigo de inverno em 
North Dakota 

tivo do programa. Um agricultor do 
Kansas observou: "Gostei de ter a 
decisão comercial na minha mão em 
vez de esperar que o governo me diga 
quanto yai ser o pagamento de defici
ência. O pagamento de incentivo 
($0.15/bushed em 93 e $0.05/bushed 
em 94) foi importante para os partici
pantes, mas não apareceu como o 
principal motivo para a participação 
deles. Eles consideraram o reembolso 
do prémio de opção como um compo
nente imprescindível do OPP. Real
mente, todos disseram que não com
prariam, com o próprio dinheiro, uma 
opção "deep-in-the-money" (preço de 
exercício superior ao preço cotado no 
mercado). 

Tabela 3 

NÍVEL DE COMPREENSÃO DAS ALTERNATIVAS 

DE COMERCIALIZAÇÃO PELOS 

PRODUTORES 

ANTES E DEPOIS DO TREINAMENTO 
Método de Comenáalizaçio 

Opções 

Ante» 

Depoia 

Futuros 

Antes 

Depois 

Contrato Antecipado 

Antes 

Depois 

P. Mínimo do Contrato 

Antes 

Depois 

Contrato "Bedge to Anive" 

Antes 

Depois 

Hiinois 

2.87 

3.71 

3.38 

3.77 

4.30 

4.47 

2.82 

3.22 

2.63 

3.02 

Indiana 

2.56 

3.46 

3.14 

3 . » 

3.97 

4.22 

2.53 

2.85 

2.56 

2.88 

Iowa 

3.09 

3.99 

3.58 

4.00 

4.09 

4.31 

2.89 

3.26 

2.74 

3.40 

Kansas 

3.03 

3.81 

3.33 

3.84 

3.74 

3.90 

2.94 

3.13 

2.52 

2.71 

North Dakota 

3.00 

3.65 

3J5 

363 

3.93 

4.09 

303 

333 

148 

2.7» 

(12) Ganhos ou perdas de posições nas opções, mais o pagamento de incentivo, mais o preço obtido na venda do contrato futuro, estabelecendo um 
contrato "hedged - to - anive' ou contrato de preço mínimo. 
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ASPECTOS NEGATIVOS DO OPP 

A grande maioria dos parti
cipantes considerou que a compra das 
opções "deep-in-the money" (preço de 
exercício superior ao preço cotado no 
mercado) ($2.90 milho e $4.20 trigo) 
não era economicamente viável sem o 
subsídio governamental do custo da 
opção. Um agricultor de Kansas de
clarou: "Não acredito que alguém 
pague 90 cents por opções deep-in-
the-money (trigo) como instrumento 
de comercialização." Os participantes 
também acharam que a ênfase no 
target price (os preços de vencimento 
foram baseados no target price para 
milho e trigo) conduziram sua atenção 
à administração do pagamento de 
deficiência. Vários participantes 
admitiram que "provavelmente não 
usaram o programa do modo que o 
governo pretendia". Muitos deles não 
entraram no programa com a intenção 
de comprar uma opção, mantendo-a 
por um período longo, mas acharam 
que as estratégias que utilizaram 
davam-lhes a garantia do equivalente 
ao pagamento de deficiência total 
adiantado. Vários participantes cita
ram o benefício dessa estratégia em 
contrapartida à espera do deficiency 
payment baseado na média nacional 
de preço 912 meses) e ao fato de que a 
utilização do OPP eliminava a neces
sidade de reembolso de parte do defi
ciency payment, caso o preço médio 
fosse mais alto do que o esperado. 
Sem o OPP, "sempre que se der o 
preço do grão antes do fim dos doze 
meses (o que determina o deficiency 
payment), corre-se um risco", afirmou 
um dos participantes. Alguns outros 
participantes suplementaram o pro
grama OPP com a recompra de seus 
contratos à vista, com a compra de 
call options ou de contratos futuros. 
Seu objetivo era visivelmente o de 
acumular capital na expectativa da 
elevação dos preços de mercado, em
bora o resultado dessas estratégias 
tenha sido combinado. 

Alguns participantes aponta
ram como um problema o volume do 
contrato (5.000 bushels). Vários pro
dutores com menores áreas plantadas 

com as culturas do programa e tam
bém comprometidos com parcerias de 
colheita, e vários proprietários em 
sociedade não possuíam o volume 
necessário de produção que justificas
se o uso da opção de 5.000 bushels. 
Alguns lembraram que a opção de 
1.000 bushels seria mais adequada 
para os participantes donos de áreas 
menores e que o contrato de volume 
mais baixo aumentaria a flexibilidade 
dos participantes em elaborar conve
nientemente seu planos de comercia
lização. 

Os participantes perceberam 
que as bolsas de futuros não poderiam 
controlar adequadamente o volume de 
negócios em opções deep-in-the-
money e ficaram preocupados quanto 
ao número de vendedores das opções 
ser ou não suficiente para atender à 
demanda dos compradores dessas 
opções. Os pesquisadores anunciaram 
a mesma preocupação (por exemplo, 
Heifher, Glauber, Miranda, Plato e 
Wright, 1990, Heifher e Wright, 
1989), que é importante por dois 
motivos. Primeiro, por levar todos os 
participantes a uma determinada safra 
obtendo o mesmo preço de vencimen
to (420 dezembro, CBOT milho; 420 
setembro Kansas City Board of Trade 
trigo de inverno; 420 setembro, Min
neapolis Grain Exchange (trigo da 
primavera). Segundo, a compra das 
opções foi aglomerada num pequeno 
período. Outros participantes ficaram 
preocupados com o impacto que um 
grande volume de compras concentra
das de opções teria sobre os contratos 
de futuros. Alguns participantes e 

outros não-participantes ficaram rece
osos em relação a bolsas de futuro, 
sendo que vários acharam arriscado, 
ou mesmo como um jogo, o uso de 
mercado futuro, e outros acharam que 
os preços futuros poderiam ser mani
pulados. 

Os não-participantes menci
onaram vários motivos para a decisão 
de não se inscreverem no OPP: não 
tinham conhecimento suficiente das 
regras do programa, nem da utiliza
ção de opções futuras; sentiam-se 
inseguros para usar as opções; o con
trato era muito extenso; tinham prefe
rência pelo ^programa agrícola co
mum, ou escolheram ficar de fora de 
ambos os programas. 

MEIOS DE APERFEIÇOAR O 
OPP 

Os participantes ficaram 
frustrados com a distribuição do tem
po do OPP. Muitos acharam que 
perderam excelentes oportunidades de 
fixar preços através das opções mais 
baixos, logo no início do ano comer
cial, talvez ainda em janeiro. Alguns 
compraram as opções usando seus 
próprios recursos, antecipando-se ao 
programa, o que foi considerado ar
riscado devido à incerteza quanto aos 
parâmetros a serem utilizados, levan-
do-os à preocupação de que mudanças 
de última hora pudessem acabar com 
suas estratégias. Vários sugeriram o 
acréscimo de mais meses para as 
opções e para os preços de vencimen
to, a fim de aumentar a flexibilidade. 
Os produtores de milho e trigo acha-

Quadro4 
USO COMO SUPLEMENTO DA ESTRATÉGIA DE POSIÇÕES VENDIDAS (LONG) 

PROGRAMA PILOTO DE OPÇÕES - 1994 

Estratega 
Compnt 

Estafa 

Illinois 
Indiana 
lowa 
Kansas 

áÊBmmcomm^^Àr 

Conúpat Contrato INito)ií> 

Illinois 
Indiana 
lom 

frirtfana 
lowa 
Kansas 
NorthDakota 

Número de Respostas 

12 
2 
3 
4 

1? 
1 
3 

1 
1 
5 
6 

Retomo Médio USS/BU 

-to 
-09 

m 
• 438 

-.008 

m 
NR 

.01 
NR 
.297 
.182 
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ram que se houvesse opções em de
zembro e março seria possível uma 
flexibilidade maior para o armazena
mento após a colheita. 

O programa educacional de
veria ser ampliado, com uma aborda
gem em dois estágios. Um participan
te do Kansas observou: " Eles fizeram 
um excelente trabalho, mas o assunto 
é bastante complexo... de modo que 
não dá para aprender tudo". Um outro 
disse: "Não esperamos que o governo 
venha até aqui para nos ensinar, em 
uma tarde, como ser um agricultor, -> 
mas achamos que ele pode nos ensi
nar, em uma tarde, como negociar. 
Desse jeito, não funciona". Os parti
cipantes do segundo ano não aceita
ram a educação obrigatória, a menos 
que ela fosse substancialmente modi
ficada. Pleitearam o uso de um vídeo, 
uma brochura explicando o programa 
e a distribuição de material com os 
programas educacionais. 

NECESSIDADES EDUCACIO
NAIS DOS AGRICULTORES 

As pessoas selecionadas ti
nham que participar de um seminário 
educacional patrocinado pelo Serviço 
Estadual de Extensão Rural (CES), 
como condição para participar do 
OPP. Normalmente incluindo repre
sentantes estaduais e municipais do 
Farm Service Agency (FSA), os semi
nários do CES propiciavam uma in
trodução ao OPP, aos procedimentos 
estabelecidos e à uma recapitulação 
das regras de comercialização de 
opções. Os participantes avaliaram 
com alta a qualidade do apoio educa
cional, mas consideraram que havia 
necessidade de um tempo maior e 
mais profundidade. O material de 
"follow-up" (acompanhamento) inclu
íam uma "newsletter" (circular com 
informações) e explicações sobre as 
condições do mercado e as estratégias 
apresentadas pelos economistas do 
CES estadual. Alguns participantes, 
que já tinham experiência com as 
opções, consideraram o seminário 
muito elementar para eles, embora 
reconhecendo que o treinamento era 
necessário para aqueles com pouca ou 
nenhuma experiência. Eles não eram 

favoráveis a que o treinamento obriga
tório fosse além da reunião inicial, 
mas admitiam a educação suplemen
tar com ênfase nas estratégias e mé
todos mais sofisticados, as estratégias 
sobre o crescimento esperado e as 
condições de mercado (ou seja, seca, 
alta produtividade, programas agres
sivos de exportação etc) e as estratégi
as de mercado mais integradas. Um 
participante de Kansas observou: 
"Será necessário mais tempo com 
educação do que é possível para real
mente entendermos o que fazer antes 
de entrar na Bolsa". 

Quadro 5 
Nota dos participantes: utilidade do 
material de suporte do OPP -1994 

escala libert 1 = baixo ; 5 = alto 

Estado 

Illinois 
Indiana 
lema 
Kansas 
Narra 
Dakota 

Suporte Educacional 

Reuniões 
4.1 
3.8 
3.5 
4.3 
4.2 

I Contas 
3.7 
3.3 
3.4 
3.7 
3.3 

Comentários 
3.2 
3.2 
3.3 
4.4 
3.3 

CUSTOS DOS PROGRAMAS-
PILOTOS 

Certamente os custos adicio
nais de transações de qualquer pro
grama que objetive o suporte dos 
preços ou da renda, no nível dos pro
gramas existentes, devem aumentar os 
custos da alternativa relacionada com 
o existente. A experiência feita entre 
1993 e 1995 parece seguir esse pa
drão, mas é de ressaltar que nenhum 
desses três anos foi "típico". Prova
velmente o OPP teria custado menos 
em anos com diferentes condições 
climáticas e mercadológicas. 

PERSPECTIVAS PARA O FUTU
RO 

O Federal Agriculture Im-
provement Act de 1996 incluiu a 
autorização para uma terceira geração 
de programas. O subtítulo H, Seção 
191, especifica que o Secretário de 
Agricultura pode realizar um progra-
ma-piloto a fim de "verificar se os 
contratos de opções e futuros podem 
proteger razoavelmente os produtores 
quanto aos riscos financeiros de flutu
ação de preços, produtividade e renda, 
inerentes à comercialização das 
"commodities". Esse potencial de 
ampliar o escopp de um programa 
piloto é importante por dois motivos. 
Primeiro, o Congresso também de
terminou ao Secretário que ele 
"conduza tal educação sobre o geren-
ciamento dos riscos financeiros na 
produção e comercialização como 
achar mais conveniente" (seção 192). 
Segundo, no mesmo Subtítulo o Con
gresso determina que o Secretário 
estabeleça e mantenha "um escritório 
independente de gerenciamento dos 
riscos", objetivando supervisionar e 
administrar a Federal Crop Insurance 
Corporation, além de administrar os 
programas-piloto ou outros que en
volvam seguro de renda, gerencia
mento de risco das contas de poupan
ça, ou o uso dos mercados futuros 
para gerenciar os riscos e o apoio à 
renda agrícola. 

A ampliação para abranger 
uma porção maior de uma 
"commodity" importante como o 
milho poderia ser usada com vistas a 
avaliar o impacto que a utilização em 
escala maior das opções poderia ter 
sobre os preços futuros ou à vista. A 

Tabela 6 
RESUMO DOS PAGAMENTOS, OPP. 1993 - 1995 US$ MILHÕES 

Ano 

1983 D 
1994C**) 
1995T*) 

Pagamento dos 
Prémios 

das Opções 
10.123 
13.397 
9.612 

Pagamentos 
Incentivos 

2.563 
1.247 
1.493 

Pagamento 
Total 
OPP 

12.686 
14.654 
11.105 

Equivalente ao 
Pagamento da 

Deficiência 
4.784 

14.532 
0.000 

Custo 
Uquldo 
da OPP 

7.902 
.121 

11.105 
(*) Pagamento de deficiência recebido pelos produtores caso nâo tivessem participado da OPP. 
(**) Milho. 
(***) Milho e Trigo 
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integração com um programa de ga
rantia de renda, combinando garantia 
de safra com gerenciamento de risco 
de preço poderia servir para avaliaral-
ternativas mais realistas para os pa
gamentos de desastre. Como alterna
tiva ao pagamento de incentivo, um 
processo licitatório poderia ajudar a 
verificar o valor económico que os 
participantes colocam sobre o uso das 
opções, em vez do pagamento de 
deficiência direto ou dos empréstimos 
de comercialização. Um programa 
educacional mais amplo poderia in
cluir um treinamento mais objetivo 
como pré-requisito para a participação 
em um novo programa. 

RESUMO E CONCLUSÃO 

O Programa-Piloto de Op
ções, autorizado pelo FACT Act de 
1990, foi planejado para averiguar se 
os contratos futuros de opção podem 
ser utilizados para reduzir os riscos; 
se os produtores vão aceitar e usar as 
opções, e também para calcular o 
impacto do uso das opções futuras 
sobre os preços. O OPP deu oportuni
dade para que os participantes do 
programa agrícola desenvolvessem 
estratégias pessoais de comercializa
ção com um substituto para os pro
gramas governamentais existentes. O 
OPP lhes propiciou grande flexibili
dade para adaptar ou mudar suas 
estratégias à medida que as condições 
de mercado mudam. Os participantes 
tiveram uma experiência "real", cri
ando e executando planos de comer
cialização utilizando o mercado de 

opções como um instrumento para 
gerenciar o risco de preços. Um ambi
ente sob controle reduz a ansiedade e 
a incerteza da comercialização para os 
negociantes inexperientes, limitando 
também a exposição aos riscos. 

Em linhas gerais, a experi
ência com o OPP, no período 
1993/1995, demonstrou que: 

- A maioria dos participantes 
escolheu algum tipo de es
tratégia de compensação 
antecipada, o que demons
tra interesse em receber o 
equivalente ao pagamento 
de deficiência integral, o 
mais cedo possível. 

- Na maior parte dos casos, 
os participantes receberam 
um nível mais elevado de 
reembolso dos prémios de 
opção do que teriam recebi
do dos pagamentos de de
ficiência. 

- Houve pouco interesse nas 
opções baseadas nos preços 
mínimos (loan rates). 

- Os participantes não com
prariam as opções deep-in-
the-money com seu próprio 
dinheiro (gerenciamento de 
risco). 

- Os produtores menciona
ram a oportunidade de 

aprender mais sobre futuros 
e opções como um dos mo
tivos para participarem: 
aumentaram seu conheci
mento em decorrência dos 
ensinamentos recebidos. 

• Os participantes manifesta
ram preocupação quanto à 
suficiente liquidez do mer
cado de opções, no caso de 
haver comercialização em 
larga escala. 

• Muitos participantes se dis
puseram a tomar parte em 
outro programa-piloto. 

Talvez o uso dos contratos de 
opções no mercado futuro para garan
tia de preços e renda pode emergir 
como um componente no conjunto de 
instrumentos de gerenciamento de 
risco compatíveis com os acordos 
globais de comércio, porque eles co
brem os custos e são flexíveis para 
produtores em vários países.. As ex
periências recentes e a vasta base 
literária sobre o assunto sugerem que 
o tema é digno de ser considerado e 
desenvolvido. Entretanto, uma experi
ência recente torna claro que os par
ticipantes vão desenvolver e usar 
estratégias compatíveis com o seu 
bem-estar a curto prazo. Aqueles que 
projetam e executam tais programas 
deveriam levar antecipadamente em 
consideração os aspectos microeco-
nômicos da tomada firme de decisões. 
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2 - A Produção Agrícola e a Produ
tividade 

O PLANO REAL 
E O DESEMPENHO DA AGRICULTURA 

Carlos Nayro Coelho* m 

1.Introdução 

Recentemente, tanto na im
prensa especializada, como nos meios 
académicos e empresariais, tem havi
do muita discussão acerca do desem
penho da agricultura nos últimos dez 
anos e notadamente após a implanta
ção do plano de estabilização, em 
1994. Alguns defendem o ponto de 
vista de que nesse período o setor 
agrícola foi prejudicado por um de
créscimo significativo na renda agrí
cola, provocado por uma queda gene
ralizada nos preços, importações pre
datórias e aumentos na produtividade, 
muito aquém dos obtidos nos grandes 
blocos agrícolas mundiais. 

Particularmente após o Plano 
Real, visto que foi a "âncora verde" 
do plano, o setor sofreu uma brutal 
transferência de renda para os con
sumidores, na forma de preços mais 
baixos para os produtos da cesta bási
ca. Ademais, a produção interna não 
foi suficiente para garantir a estabili
zação ou queda (em termos reais) dos 
preços agrícolas, os quais teriam sido 
garantidos, nos níveis praticados, após 
a introdução da nova moeda, por um 
crescimento substancial nas importa
ções. O resultado líquido teria sido 
uma crise na economia agrícola brasi
leira de grandes proporções, sintetiza
da na desestruturação da produção 
nacional de algodão e trigo, no baixo 
nível de capitalização do setor e no 
aumento no nível de desemprego. 

Segundo os defensores desse 

ponto de vista, o quadro se agravara 
mais ainda por uma política cambial 
equivocada, que levou a uma grande 
sobrevalorização do Real, prejudican
do sobremaneira o desempenho das 
exportações agrícolas, facilitando as 
importações e em última instância 
sendo responsável pela queda nos 
superávits da balança comercial agrí
cola. Alguns economistas chegaram a 
estabelecer uma correlação direta en
tre a taxa cambial e a queda na renda 
da agricultura. 

Evidentemente, num setor 
caracterizado historicamente por forte 
ingerência do Estado e no qual atual-
mente as disputas político-ideológicas 
se misturam com reivindicações de 
natureza puramente comercial e fi
nanceira, esse tipo de avaliação ten
de sempre a carregar um forte viés 
conceituai para refletir os interesses e 
os objetivos dos grupos envolvidos. 
Torna-se, portanto, necessária uma 
avaliação isenta desses tipos de influ
ência, feita com base em conceitos 
claros e dados precisos, para que o 
setor público tenha condições de to
mar as decisões económicas relativas 
à agricultura baseado em um conjunto 
de informações e análises tecnica
mente sólidas e confiáveis. 

Nesse sentido é que se tenta
rá, nesse trabalho, elaborar uma aná
lise do desempenho da agricultura em 
termos da estrutura produtiva, renda e 
comércio exterior, na fase que englo
ba o período 1987 a 1997, com espe
cial ênfase no desempenho do setor 
após o Plano Real. 

Para efeito de análise, a 
evolução da agricultura pode ser di
vidida em três fases. A primeira, que 
vai até meados da década de sessenta, 
foi caracterizada pelo predomínio 
quase que absoluto do café e do açúcar 
na economia agrícola brasileira, em 
face da pouca importância que se dava 
às tentativas de se usar a imensa base 
geográfica nacional na produção de 
grãos e pela política deliberada de se 
extrair, principalmente via confisco 
cambial, o máximo de excedentes da 
agricultura para financiar o processo 
de industrialização. Essa fase culmi
nou no início da década de sessenta 
com uma grande crise de abasteci
mento de alimentos, que obrigou o 
governo a reformular o modelo de 
política agrícola existente. 

A segunda fase, que engloba 
o período situado entre meados da 
década de sessenta e meados da déca
da de oitenta, iniciou-se com a criação 
do Sistema Nacional de Crédito Rural 
(SNCR) e com uma reformulação 
geral da Política de Garantia de Pre
ços Mínimos(PGPM), numa tentativa 
de se promover a expansão e moder
nização da produção de grãos em ní
vel nacional, e tudo que ela representa 
em termos de efeitos dinâmicos 
(avicultura, agroindústria, forneci
mento de insumos etc.) na economia. 
Nessa fase, a aplicação em larga esca
la do crédito rural, com elevadas do
ses de subsídios, conjugada com os 
instrumentos de suporte da PGPM, 
permitiu a expansão e consolidação da 
produção de grãos, baseada princi
palmente na incorporação de novas 
áreas. No período 1961/70, a produ
ção cresceu 4,91% ao ano, a área 
plantada 4,99%, enquanto a produti
vidade teve índice negativo(-0,08%). 
No período 1971/1980, a produção 
cresceu 5,62%, a área plantada 4,27% 
e a produtividade apenas 1,35%. A 
manutenção desse modelo de expan
são foi inviabilizada pela elevação da 
taxa de inflação, que gradativamente 
aumentou o volume de subsídios(em 
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1980 a taxa real de juros cobrada che
gou a atingir -38,8%) e praticamente 
eliminou as fontes não inflacionárias 
de recursos( depósitos à vista). 

A terceira fase iniciou-se de
pois de meados da década de oitenta, 
com uma forte perspectiva de mudan
ças na filosofia de intervenção gover-
namental(causada principalmente 
pela crise fiscal do Estado), traduzida 
na eliminação dos subsídios ao crédito 
rural, por meio do uso de indexadores 
e com uma mudança no modelo de 
crescimento da agricultura, com mai
or ênfase à produtividade, mormente 
a partir da década de noventa. Nessa 
fase aconteceram os dois fatos eco
nómicos que até o momento têm do
minado as articulações estruturais na 
economia e na agricultura brasileira: a 
abertura da economia para o comércio 
internacional, a partir de 1991, e a 
introdução do Plano Real em 1994. 

Não resta dúvida que os 
efeitos positivos da abertura da eco
nomia e da estabilização da moeda 
em termos de melhorias nos padrões 
de consumo e bem-estar da sociedade 
brasileira como um todo são muito 
significativas. Todavia, é indiscutível 
que qualquer processo amplo de mu
danças no sistema económico, como o 
enfrentado pelo Brasil nos últimos 
anos, nunca é neutro, e sempre pre
judica alguns segmentos, notadamente 

os que lucravam com as formas de 
funcionamento da estrutura anterior, 
e que tiveram dificuldades de adapta
ção as novas regras. 

No tocante à agricultura, não 
se pode dizer que representava um 
setor que, no geral, lucrava com a 
situação anterior. Pelas características 
organizacionais do sistema produtivo, 
é evidente que a grande maioria dos 
agricultores(constituída de peque
nos), responsável por grande parte da 
produção agrícola nacional, da mesma 
forma que a grande massa dos traba
lhadores assalariados(rurais e urba
nos), não se defendia ou se defendia 
mal do imposto inflacionário. E, de 
acordo com os arquivos históricos, as 
questões relativas ao abastecimento 
doméstico e não o protecionismo agrí
cola sempre condicionaram as deci
sões de política económica relativas 
ao comércio exterior agrícola. Basta 
verificar as grandes importações de 
milho, arroz, feijão, trigo, leite, ocor
ridas na época em que o pensamento 
autárquico dominava as decisões na 
área externa brasileira. Vale então 
perguntar: onde estão os produtores 
rurais de uma maneira geral? Entre os 
que estavam sendo penalizados e ago
ra estão em melhor situação ou entre 
os que estavam sendo penalizados e 
assim continuam? 

Evidentemente, trata-se de 
uma pergunta de difícil resposta, dada 
a complexidade do universo agrícola 
brasileiro e o dinamismo das variáveis 
que comandam o processo de produ
ção. Contudo, é possível o estabeleci
mento de alguns cortes, separando o 
geral do particular, isto é, separando 
os indicadores de desempenho global 
da economia agrícola brasileira, de 
situações extremas, seja de progresso 
ou de crise. 

Assim, impõe-se destacar 
primeiramente o comportamento da 
produção e produtividade agrícola nos 
últimos dez anos, dos produtos que 
são dominantes na formação da renda 
agrícola, no abastecimento interno e 
nas exportações, considerado um pe
ríodo suficientemente amplo para 
definir uma tendência, que inclui 
tanto o impacto da abertura comercial, 
como o do Plano Real. O Quadro 1 
mostra a evolução da produção dos 
principais produtos agrícolas no perí
odo 1987/1997, e dos principais pro
dutos pecuários( carne de frango, car
ne bovina e carne suína). Alguns pro
dutos como amendoim, castanha-de-
caju, sisal e mamona, embora não 
tenham muita importância na forma
ção da renda ou no abastecimento 
interno, foram incluídos devido à sua 
importância regional. Para efeito de 
comparação será utilizado o método 

Quadro 1 
Produção Agrícola e Pecuária 

Produtos 

Alg.Herb. 
Amendoim 
Arroz 
Banana' 
Batata 
Cacau 
Caft 
Açúcar 

Cebola 
Feijío 
Forno 
Laranja1 

Mamona 
Mandioca 
Milho 
Sisal 
Soía 
Tomate 
Trigo 
Uw 
Leite" 
Franco 

a? 

1987 
(Miltt 

1.613 
196 

10.419 
513 

2.327 
392 

4.405 
268.741 

104 
854 

2.007 
397 

73.569 
104 

23.464 
26.803 

191 
16.969 
2.049 
6.034 

566 
12.078 
1.798 
4.744 
1.200 

1988 
(Miltí 

2.435 
167 

11.809 
512 

2.295 
393 

2.738 
258.413 

133 
780 

2.809 
431 

75.565 
148 

23.668 
24.748 

185 
18.016 
2.407 
5.738 

772 
12.492 
1.947 
4.407 
1400 

1989 
(Mfltt 

1.813 
151 

11.044 
550 

2.132 
356 

3.060 
252.643 

144 
797 

2.311 
446 

89.016 
129 

23.668 
26.573 

221 
24.071 
2.177 
5.553 

717 
12.996 
2.082 
4.937 

m 

1990 
íMil tt 

1.783 
138 

7.421 
551 

2.234 
321 

2.930 
262.674 

108 
869 

2.234 
445 

87.603 
148 

24.322 
21.348 

185 
19.898 
2.261 
3.094 

805 
13.521 
2.356 
5.008 
1.050 

1991 
(Miltí 

2.041 
141 

9.488 
554 

2.267 
329 

3.041 
260.888 

186 
888 

2.745 
414 

94.682 
130 

24.538 
23.624 

234 
14.938 
2.344 
2.917 

648 
14.095 
2.627 
5.481 
1.130 

„„mT 

(Miltí 

1.863 
172 

10.006 
562 

2.432 
341 

2.589 
271.475 

108 
896 

2.797 
576 

98.411 
102 

21.919 
30.506 

204 
19.215 
2.141 
2.796 

800 
14.484 
2.872 
5.725 
im 

1993 
(Mfltí 

1.127 
152 

10.108 
558 

2.368 
330 

2.558 
244.344 

77 
929 

2.478 
658 

93.986 
43 

21.837 
30.051 

126 
22.575 

2.348 
2.156 

787 
15.079 
3.144 
5.653 
1260 

1994 
(Miltí 

1.350 
159 

10.496 
572 

2.335 
319 

2.617 
292.070 

126 
1.019 
3.256 

519 
87.091 

53 
24.452 
32.487 

131 
24.912 

2.678 
2.092 

807 
15.784 
3.491 
5.725 
1.330 

1995 
(Miltí 

1.424 
169 

11.227 
572 

2.626 
287 

1.859 
301.585 

164 
907 

2.913 
453 

98.463 
32 

25.538 
36.275 

118 
25.581 

2.700 
1.634 

829 
15.662 
4.300 
6.077 
1.540 

1996 
(Miltí 

986 
154 

9.990 
561 

2.498 
257 

2.666 
324.951 

165 
963 

2.822 
473 

109.120 
43 

24.190 
31.784 

129 
23.479 
2.607 
3.294 

732 
19.004 
4.058 
6.372 
1.660 

1997* 
(Miltí 

834 
136 

9.214 
550 

2.523 
282 

2.495 
322.607 

182 
896 

2.942 
610 

108.945 
109 

24.966 
34.219 

116 
25.767 
2.603 
2.909 

839 
20.524 
4.300 
6.054 
1.776 

Fonte: LSPA/IBGE. 
Obs: (*) LSPA referente a Junho de 1997.0» dados de frango 
(1) Safra em 1.000 cachos. (2) Safra em 1.000 frutos. 
Elaboração: MA/SPA/DEPLAN. 

foram fornecidos pela UBA e das demais carnes pelo IBGE. O dados de 1997 sao preliminares. 
(3) Em Milhões de Litros. (4) Eq.Carcaça 
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ponta a ponta, já que tanto 1987 
como 1997 são anos considerados 
normais, ou seja, em que a estrutura 
produtiva não foi afetada por eventos 
climáticos ou económicos relevantes, 
os quais quando ocorrem mudam o 
resultado final da safra, e, portanto, a 
direção dos sinais. 

Conforme indica o Quadro 1, 
no tocante aos produtos agrícolas, no 
período 1987/1997, alguns deles apre
sentam nítida tendência de queda, 
outros de estabilização e outros de 
crescimento. No primeiro grupo está 
o algodão, cuja produção chegou a 
atingir 2,4 milhões de toneladas em 
1988, caindo para pouco mais de 800 
mil toneladas em 1997;o amendoim 
(-31%), e o cacau (quase 30%) de
cresceram no período 1987/97, o sisal 
teve queda de 40%; o trigo que che
gou a mais de 6 milhões de toneladas 
em 1987, em 1997 produziu apenas 
2,9 milhões de toneladas ( uma queda 
de 52%); e o café, cuja produção caiu 
de 4,4 milhões de toneladas em 1987 
para 2,5 milhões em 1997 (-43,2%). 
Vale notar que, no caso do café, como 
o Brasil é "price maker," essa queda 
foi compensada por elevações subs
tanciais nos preços, como será visto 
mais adiante. 

No caso do trigo, trata-se do 
reconhecimento de que o Brasil não 
tem vantagem comparativa, nem 
condições de produzir trigo numa 
escala suficiente para torná-lo auto-
suficiente, sem uma volumosa transfe
rência de subsídios ao setor produtivo, 
o que não tem sentido na nova ordem 
económica mundial. 

No caso do algodão, a aber
tura para o comércio exterior fez aflo
rar uma crise estrutural que atingia o 
setor algodoeiro há várias décadas, 
causada pela ausência de novas tecno
logias e baixa produtividade, que 
culminou com o desaparecimento da 
cultura em várias regiões. Contudo, 
vale enfatizar dois pontos com relação 
ao algodão. O primeiro é que certa
mente o Brasil tem condições de pro
duzir algodão em larga escala para 
suprir o consumo doméstico e expor
tar grandes excedentes, só que isso 
deverá ocorrer com o setor operando 

dentro de novo padrão competitivo, 
com o uso de tecnologias adequadas 
e novas estratégias de comercializa
ção. O segundo, é que quando se fala 
na crise do algodão, fala-se logo em 
desemprego, com as cifras variando 
entre 800.000 e 1.000.000 de desem
pregados. É evidente que se for adota-
da uma relação linear qualquer, esta
belecendo o numero de pessoas em
pregadas por hectare na produção de 
algodão, pode-se chegar a essas cifras, 
(ver discussão adiante). Todavia, 
sabe-se que existe movimentação de 
mão-de-obra entre as culturas, e que 
importações também geram empregos 
em outros setores. Além disso, das 
exportações de aproximadamente US$ 
1,5 bilhão de matérias têxteis, grande 
parte é constituída de algodão e deri
vados. 

A crise estrutural do setor 
cacaueiro é semelhante à do algodoei
ro, e certamente será vencida por 
meio da aplicação de tecnologia e de 
novos procedimentos de comerciais 
dentro de uma política mais orientada 
para o mercado. 

Entre os produtos com ten
dência de estabilização encontram-se 
o arroz, a batata, a banana, a cebola, e 
a mandioca. O arroz e principalmente 
a mandioca são produtos com baixa 
elasticidade renda e, portanto, o seu 
consumo não cresce com o aumento 
da renda. Em nível mundial, a produ
ção de arroz está estabilizada, já que, 
ao contrário de outros produtos com 
elasticidade renda elevada como car
nes e óleos vegetais, o consumo não 
está acompanhando o padrão de cres
cimento da renda per capita mundial, 
principalmente dos países em desen
volvimento. No Brasil, o sistema pro
dutivo do arroz está passando por 
grandes transformações estruturais, 
com a crescente perda de espaço do 
arroz de sequeiro. Conforme será 
visto adiante, foi o grão que apresen
tou maior crescimento na produtivi
dade nos últimos dez anos. Já a esta
bilidade da produção da cebola e da 
banana está ligada às características 
do sistema produtivo, que na banana é 
bastante rígido(sequeiro) e na cebola 
obedece a impulsos de curto prazo. 

Os demais, incluindo carnes, 
apresentam nítida tendência de cres
cimento da produção. A cana-de-
açúcar cresceu 20% entre 1987 e 
1997, a castanha-de-caju 74%, o fumo 
53,4%, a laranja 48,1%, o tomate 
30,0%, e a uva 48,1%. No grupo de 
grãos, exceto o trigo e o arroz, os de
mais apresentam tendência de cresci
mento; no período mencionado, a 
produção de feijão cresceu 45%, a de 
milho 27,6% e a da soja 52,6%. 

Na pecuária, conforme dados 
preliminares, a produção de frango 
teve um desempenho surpreendente: 
cresceu 133,6% entre 1987 e 1997. A 
produção de leite aumentou 55%, a de 
suínos 49% e a de carne bovina 
31,2%. 

Os efeitos imediatos do Plano 
Real no nível de produção agrícola 
não são facilmente perceptíveis por 
vários motivos. O primeiro é que o 
plano, a despeito de ter criado um 
novo ambiente económico e de mer
cado mais favorável à atividade pro
dutiva, não isolou o passado, isto é, 
não eliminou os vínculos, principal
mente financeiros, com o passado, 
fazendo com que pelo menos nos dois 
primeiros anos o lado benéfico do 
plano tenha sido de certa forma 
amortecido por taxas de juros reais 
muito elevadas e por problemas de 
endividamento do setor contraído an
teriormente. Assim é que o aumento 
significativo na produção de grãos em 
1995 foi seguido de uma queda razoá
vel, mas não catastrófica, como mui
tos chegaram a prever, na safra 1995/ 
96. No entanto, dado o clima de pes
simismo e de crise vivido na época do 
plantio, talvez a queda inicial prevista 
de mais de 20%, não tenha se concre
tizado já em consequência dos efeitos 
benéficos da estabilização. 

De qualquer maneira, a re
cuperação na safra 1996/97 e o cres
cimento surpreendente na produção 
de frango e leite após o Plano Real (a 
produção de frango cresceu mais de 
35% e de leite mais de 28%), mos
tram que o plano não causou danos à 
agricultura via uma brutal transfe
rência de renda para os consumidores, 
como muitos apregoam. Na mais re
cente tentativa de se realizar esse tipo 
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de transferência, feita durante o Pla
no Cruzado e durante outros planos 
posteriores(via tabelamento de pre
ços), a resposta foi fulminante: falta 
generalizada de alimentos nos super
mercados que, diga-se de passagem, 
não foi solucionada por importações. 

Outra variável importante em 
termos de avaliação de desempenho é 
a produtividade. Como mencionado 
na introdução, a evolução da produti
vidade agrícola brasileira nos últimos 
dez anos, bem abaixo da obtida pelos 
grandes blocos agrícolas mundiais, 
seria também uma das causas (ou o 
sintoma) da grave crise setorial. Caso 
seja verdadeiro esse argumento, real
mente há uma lógica subjacente, pois 
uma agricultura em crise profunda 
não teria capacidade de investimento 
e, portanto, estaria presa no circulo 
vicioso da estagnação. 

Para verificar a sua validade 
utilizaram-se os dados de produtivi
dade dos Estados Unidos e do Brasil 
no período 1987/97, enfocados no 
Quadro 2, que inclui os quatro princi
pais grãos(arroz, milho, soja e trigo), 
que constituem a base do complexo 
alimentício mundial. 

Como pode ser observado, no 
período 1987/97, afora algumas varia
ções causadas por fatores climáti-
cos(como em 1988 e 1992) a produ
tividade do milho nos EUA manteve-
se praticamente estável, com ligeira 
tendência de crescimento (5% entre 
1987 e 1997). 

Já no Brasil, a tendência de 
crescimento é bem acentuada, e no 
período em estudo cresceu mais de 
20%. No caso do trigo nos EUA a 
tendência de estabilidade é clara: en
tre 1987 e 1997, praticamente não 
houve ganhos de produtividade. No 
Brasil, em consequência do processo 
de produção ter se tornado mais sele-
tivo, a produtividade cresceu mais de 
10%. 

Quanto à soja nos Estados 
Unidos, observa-se uma tendência de 
crescimento mais acentuada do que a 
do milho(cresceu 10,3% no período), 
mas bem inferior à do Brasil, que 
chegou a 22,3%. 

No arroz, a produtividade 
dos EUA permaneceu a mesma nos 
últimos dez anos. No Brasil, atingiu 
48,3%, o maior índice de crescimento 
entre os produtos mencionados. 

É importante salientar que o 
índice de crescimento do milho e do 
arroz foi bastante prejudicado pela 
inclusão do Nordeste no cálculo da 
média brasileira. Essa região produz 
apenas 8% da produção nacional de 
milho e ocupa mais de 27% da área 
do produto, com a produtividade de 
menos 900kg/ por hectare. Caso o 
Nordeste fosse retirado dos cálculos, a 
produtividade média brasileira em 
1987 seria de 2.200kg por hectare, a 
de 1997 de 3.150kg e o crescimento 
no período 1987/97 atingiria 43%, 
contra 20% da média nacional. 

No arroz, o Nordeste ocupa 
31,3% da área e responde por 18,5% 
da produção, com a produtividade 
também estagnada em torno de 
1300kg por hectare. Sem essa região, 
a média nacional teria passado em 
1997 para mais de 3000kg por hecta-
re( em 1987 a média foi de 1.770kg 
por hectare) e o acréscimo na produ
tividade de quase 70%, contra os 
48,3% na média nacional. 

O único produto que apresen
tou um aumento considerável na pro

dutividade, na Região Nordeste foi o 
feijão. Levando em conta a série, a 
partir de 1988 (já que 1987 tratou-se 
de um ano atípico devido a problemas 
climáticos na região) a evolução da 
produtividade da cultura alcançou 
41,7%. No Centro-Sul, no mesmo 
período alcançou 34%. Todavia a 
produtividade do Nordeste não chega 
a 55% da produtividade do Centro-Sul 
e, apesar de contribuir com 52% da 
área total de feijão, responde por ape
nas 37% da produção. Em 1988 a 
região contribuía com 50% da área e 
respondia por 34% da produção. O 
Quadro 3 mostra a evolução da área, 
produção e rendimento do feijão, no 
Brasil, Nordeste e na Região Centro-
Sul. 

Todos esses dados, em prin
cípio, mostram três fatos importantes. 
O primeiro é que a produtividade 
brasileira dos principais grãos, mesmo 
incluindo o Nordeste, cresceu muito 
acima da produtividade americana, 
o que contraria a teoria de que a 
agricultura brasileira estaria em 

Quadro 2 
Evolução da Produtividade 

1987-1997 

1987 
1988 
1999 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
1997 

M 
EUA 
7.510 
5.291 
7.285 
7.429 
6.808 
8.244 
6.313 
8.869 
7.115 
7.899 
7.930 

ilho 
Brasil 
1.985 
1.879 
2.055 
1.874 
1.808 
2.283 
2.532 
2.363 
2.592 
2762 
2.261 

Trigo 
EUA 
2.537 
2.295 
2707 
2.658 
2.308 
2.645 
2.571 
2.530 
2.409 
2.396 
2.591 

Brasfl 
1.747 
1.655 
1.692 
1.153 
1.423 
1.429 
1.474 
1.552 
1.539 
1.797 
1.933 

Sota 
EUA 
2.280 
1.820 
2.180 
2.295 
2.301 
2.530 
2.194 
2.786 
2.348 
2.490 
2.517 

Brasil 
1.858 
1.713 
1.971 
1.732 
1.553 
2.035 
2.122 
2.164 
2.196 
2.189 
2.273 

Arroz 
EUA 
6.219 
6.174 
6.437 
6.191 
6.417 
6.423 
6.167 
6.678 
6.294 
6.548 
6.447 

Brasil 
1.742 
1.982 
2.104 
1.880 
2.302 
2.135 
2791 
2.379 
2.565 
2.558 
2.584 

Fonte: USDMBGE 

Quadro 3 
Feijão 

Área, Produção e Rendimento 
Variável 
Brasil 
Área(Milha) 
Prod(Milt) 
Rend(Kgfl») 

Neráeste 
Ârea(Milha) 
Prod(Milt) 
RendCKgfta) 

CaUroSul 
Área(Milha) 
PtoKKfilt) 
KeódCKgtoa) 

Fonte: iBtíÊVl 
Elaboração: \ 
•Até Julho 

« i r a * «r^mi mtr^m arrmH «rmna *erra» mnrxm KwwBKrrwsBímwaBTFTn 

5.202 
1007 

386 

2.329 
430 
185 

2.873 
1.578 

549 

LSPÀ 
IA/SP 

S.781 
2.809 

486 

2.911 
968 
333 

2.870 
1.841 

641 

A/DEF 

5.181 
2.311 

446 

2.652 
752 
283 

2.530 
1.559 

616 

•LAN 

4.680 
2.234 

477 

1.995 
580 
291 

2685 
3.654 

616 

5.434 
2.745 

505 

2.731 
1.069 

392 

2.703 
1.675 

620 

5.149 
2.797 

543 

2.542 
830 
326 

2.606 
1.967 

755 

3.884 
2.478 

638 

1.369 
479 
350 

2.515 
1.999 

795 

5.402 
3.256 

603 

2.848 
1.231 

432 

2.554 
2.025 

793 

4.963 
2.913 

587 

2.638 
1.027 

390 

2.325 
1.855 

811 

4.673 
2.702 

578 

2481 
1.001 

404 

2.193 
1.701 

776 

4.601 
3.016 

656 

2.417 
1.141 

472 

2.(84 
1.875 

859 
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crise, porque sua produtividade nos 
últimos dez anos cresceu bem me
nos do que a dos grandes blocos 
agrícolas mundiais. 

Na realidade, esses indica
dores levam mesmo a concluir que, 
se realmente existe crise na agricul
tura, ela não é tão abrangente ou 
generalizada como muitos aprego
am, pois contraria a lógica econó
mica de qualquer sistema: com cri
se profunda não existe capacidade 
de investimento e sem investimento 
não há crescimento na produtivida
de. Excluindo a parte nordestina, 
onde a produção agrícola tem sido 
historicamente problemática devido 
à concentração de problemas só-
cio-econômicos e climáticos, torna-
se mais difícil ainda caracterizar 
uma situação de crise generalizada 
nas demais regiões brasileiras( res
ponsáveis por quase 90% da pro
dução nacional de grãos). 

O segundo fato é que esses 
dados derrubam, de uma vez por 
todas, a velha teoria dos que ainda 
acreditam na separação entre pro
dutos de mercado doméstico e de 
mercado internacional( tradables e 
nontradables), de que os produtos 
de mercado doméstico têm sido 
particularmente prejudicados pelas 
políticas agrícolas, principalmente 
nos últimos anos. E como os dados 
mostram, não houve reversão de 
tendência após a implantação do 
Real. 

O terceiro é a comprovação 
de que a economia agrícola nordesti
na continua em crise, porque perma
nece operando com métodos rudi
mentares de cultivo e baixa produtivi
dade; nessa condição, qualquer outra 
área do resto do Brasil, operando 
dentro dos padrões nordestinos, logi
camente também tende a enfrentar os 
mesmos problemas. 

Dessa forma, a Política Agrí
cola deve atuar em duas variantes. 
Uma destinada a criar um ambiente 
económico e de mercado favorável à 
expansão e consolidação da estrutura 
produtiva que está de alguma forma 
absorvendo as inovações tecnológicas 
e comerciais. Essa variante envolve 
basicamente uma redução nos custos 
de transação, que ainda são muito 
elevados no Brasil, comparando com 
outros países. A outra de natureza 
mais social, destinada a ajudar os 
agricultores que ainda estão excluídos 
do processo de transformação da agri
cultura, e ajudá-los na fase de transi
ção. 

Finalmente, vale salientar 
que, após três safras (1995, 1996 e 
1997), em que os benefícios de uma 
economia estabilizada para o sistema 
produtivo não puderam ser transferi
dos completamente para a agricultura 
na safra 1997/98, os primeiros núme
ros relativos à venda de insumos e 
equipamentos mostram uma retomada 
no processo. A venda de fertilizantes e 
defensivos aumentou mais de 18% no 
primeiro semestre em relação ao 
mesmo período do ano passado. De 
acordo com dados setoriais, as vendas 
de tratores e colheitadeiras devem 
crescer mais de 40% em relação ao 
ano anterior. Note-se ainda que, desde 
a eliminação dos subsídios ao crédito 
rural em 1985, nunca o juro real 
atingiu níveis tão baixos como os ve
rificados no financiamento da safra 
que está sendo plantada. 

3- O Comportamento da Renda 
Agrícola 

No centro das discussões 
sobre a situação da agricultura, está o 
comportamento da renda agrícola. A 
maioria das estimativas apresentam 
queda significativa nos últimos dez 
anos, algumas chegando a -33% entre 
1987 e 1997 e outras a -28,3% entre 
1987 e 1997(2). 

Em 1995, quando foi apre
sentada na imprensa uma estimativa 
de queda na renda agrícola de 25%, 
entre 1994 e 1995, como consequên
cia direta do Plano Real, foi publicado 
um trabalho mostrando os problemas 
nos cálculos da renda, causados pelo 
uso de alguns déflatores, principal
mente o IGP-DI da Fundação Getúlio 
Vargas(FGV) que é o índice normal
mente utilizado para corrigir preços 
agrícolas(3). 

Na época foi mostrado que o 
IGP-DI carrega em sua estrutura um 
vício, que faz com que os preços 
deflacionados antes do Plano Real, 
sejam superdimensionados e, portan
to, a renda agrícola. Assim, surgem 
quedas brutais nas estimativas de ren
da como as mostradas nas estimativas 
mencionadas. 

Para demonstrar novamente 
o problema com a utilização do IGP-
DI, pode-se tomar como exemplo os 
preços recebidos pelos produtores da 
soja, do milho e do trigo, em julho 
de 1988, comparando com os preços 
convertidos em dólar, pela taxa de 
câmbio praticada no mesmo mês, e 

Quadro 4 
Comparativo de Preços 

IGP-DKJulho 88) 
IGP-DI{Junho 97) 
Preço Produtor(nom.) 
Preço Produtor(real) 
Preço Produtor(real) 
Preço Chicagofreal) 
Taxa de CambioíJulho 88) 

Soja 
0,0000054 
141,207 
3.288,6 
R$ 38,45 
US$ 18,13 
US$ 23,00 
215,87 

Milho 
0,0000054 
141,207 
1241,6 
RS 14,53 
US$6,84 
US$ 8,71 
215,87 

Trigo 
0,0000054 
141,207 
2.076,0 
R$24,27 
US$ 11,44 
US$ 9,90 
215.87 

Fonte: FGVeCONAB 
Obs. Os preços estão em unidades de 60 kg e os em dólar estão deflacionados pelo 

lx A-HUA. 

m A primeira foi apresentada pela Comissão de Agricultura da Câmara dos Deputados e a segunda em "O Plano Real e a Agricultura Brasileira: Uma 
Avaliação", por Fernando Homem de Mello. 

(3) Coelho, Carlos Nayro, "Os Problemas no Cálculo da Renda Agrícola', Revista de Politica Agrícola, ano IV número 4, dez 1995. 
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com os preços vigentes no mesmo mês 
no mercado internacional. O Quadro 
4 resume os resultados. 

Para se deílacionar o preço 
ao produtor (em moeda da época) 
adotou-se o seguinte procedimento: 
primeiramente dividiu-se o valor 
nominal ($3.288,6 no caso da soja) 
pelo IGP-DI do mês(0,0000054), em 
seguida eliminou-se 6 zeros, para 
compensar as duas vezes em que a 
moeda brasileira sofreu cortes de ze
ros, no período 1987 a 1997, depois 
dividiu-se por 2.236,02( que segun
do a FGV é o numero correto para 
preços agrícolas), para transformar o 
número obtido em Real, para depois 
multiplicar por 141,207,que é o IGP-
DI de junho de 1997, para levar a 
base para esse mês. O resultado ob
tido foi o preço de R$ 38,45 para o 
saco de 60 kg de soja. Como esse 
preço está em valores de junho de 
1997, convertendo em dólar, pela 
cotação em vigor nesse mês (R$ 
1,08/dólar) obtém-se US$ 35,60/ 
60kg. 

Como o Quadro 4 mostra, 
esse preço é cerca de 96,4% superior 
ao preço ao produtor, transformado 
em dólar e deflacionado (US$ 18,13) 
e cerca de 54,8%, superior ao preço 
do produto em Chicago, também 
deflacionado (US$ 23,00). Essa 
mesma distorção, como mostra o 
Quadro 2 é encontrada nos demais 
produtos. 

O Gráfico I permite uma 
visualização melhor da distorção, 
utilizando-se a média de preços 
anualizada, na forma em que ela é 
usada para calcular a renda agrícola. 

O argumento de que essa 
distorção entre o preço em dólar e o 
preço em reais deflacionado ocorre 
em virtude de defasagem cambial, 
perde validade, na medida em que se 
constata que a distorção também se 
evidencia com relação aos preços de 
Chicago, e esses certamente não 
sofrem influência de defasagem 
cambial no Brasil. Além disso, ob-
serva-se no gráfico uma correlação 
perfeita entre os preços ao produtor 
convertidos em dólar, e as cotações 
da CBOT(Bolsa de Chicago) e entre 
os preços em reais e em dólar, de

pois do plano Real. Será que depois 
do Real desapareceu a defasagem 
cambial? 

Por essa razão, quando os 
preços deflacionados pelo IGP-DI 
são utilizados nas estimativas da 
renda agrícola, transfere-se essas 
distorções para os cálculos, o que 
acarreta os índices significativos de 
quedas mostrados nos trabalhos 
mencionados. Como, por exemplo, 
pode a renda ter caído 25% entre 
1994 e 1995, se nesse ano a safra de 
grãos, que é a base do sistema, che
gou a quase 79 milhões de toneladas 
contra 74 milhões no ano anterior, a 
de laranja e cana-de açúcar cresce
ram 13%, com os preços da soja 
praticamente estabilizados no mer
cado internacional, os preços do 
milho com alta de 12%, os de trigo 
com alta de 19%, os de algodão com 
alta de 25% ( a produção subiu 
5,2%), os de laranja com alta de 
10,5% e os de arroz estabilizados? 
Na realidade, entre os principais 
produtos, somente o feijão e o café 
foram prejudicados. O feijão com 
uma queda de 36% nos preços e 9% 
na produção e o café com queda de 
29% na produção e preços estáveis. 
É obvio que isso seria insuficiente 
para provocar uma queda real de 
25% na renda, que para qualquer 
setor teria sido catastrófico. 

Da mesma forma, é impos
sível aceitar números que indicam 
queda de até 33%, na renda agrícola 
nos últimos dez anos, levando em 
conta a elevação substancial nos pre

ços dos commodities agrícolas, no
tadamente a partir de 1995; ainda o 
crescimento de mais de quase 25% 
na produção de grãos, 48% na pro
dução de laranja, 20,2% na de cana-
de-açúcar, 54% na de fumo. A pro
dução de café realmente caiu bastan-
te(-43,2%), mas o preço subiu 
83,8%. Além disso, com uma queda 
de renda nos níveis apresentados, 
jamais o setor agrícola teria tido ca
pacidade de investimento para al
cançar os níveis de produtividade 
que as estatísticas revelam. 

Conclui-se então que a 
melhor maneira de se efetuar os cál
culos sobre a evolução da renda 
agrícola, que inclua anos anteriores 
ao Plano Real, é utilizando-se o dó
lar americano real como indexador 
e como valor de referência. Por tra-
tar-se de uma moeda de curso inter
nacional e ser aceita como valor de 
referência, em praticamente todos os 
setores da economia mundial, o uso 
do dólar contorna as distorções em
butidas no índice da FGV e permite 
a obtenção de indicadores mais 
condizentes com a realidade factual. 

O Gráfico II mostra uma 
comparação entre as estimativas da 
renda, em dólar real e aplicando-se 
o IGP-DI como indexador. 

O Gráfico II demonstra a 
mesma situação observada no gráfi
co de preços, com a diferença entre 
as duas estimativas ampliando-se 
quando alguns anos passados são 
incorporados à série analisada. De
pois de 1995, a correlação é quase 
perfeita. 

Otífiool 

SOJA 
COMPARATIVO DE PREÇOS 

1994 1985 
I • PretoaoPmdutarRS -•--PraçoaoPnxMorlíS» -é—Preço CNC«BOUS$| 
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Grafe» II 

Milhões 
60.000 

RENDA AGRÍCOLA ESTIMADA 
COMPARATIVO 

50.000-" 

40.000"" 

30.000" 

20.000" 
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Fonte: FGV; rBGE 
Elaboraçto: MA/SPA/DEPLAN 

USSRear^- R$ IGP-DI I 

O Gráfico confirma tam
bém que as estimativas feitas com o 
IGP-DI apresentam uma queda de 
mais de 30% entre 1987 e 1997 e de 
15% entre 1994 e 1995. Utilizando o 
dólar, entretanto, a situação muda 
completamente: entre 1987 e 1997 
as estimativas apresentam um cres
cimento real de 54,85%, um aumen
to de 3,6% entre 1994 e 1995 e ape
nas ligeiro crescimento em 1996, 
como reflexo da queda de 7% na sa
fra de grãos, de certa forma compen
sada por grandes aumentos nos seus 
preços e nos preços do fumo. Para 
1997, a estimativa é de que a renda 
real deve atingir US$ 33,8 bilhões, 
cerca de 6,33%, superior ao ano an
terior. 

Outro aspecto que chama a 
atenção na evolução de renda no pe
ríodo, é a mudança de patamar 
ocorrida após 1994. Enquanto antes 
desse ano a renda girava em torno de 
US$ 22 bilhões, a partir de 1994 
passou a girar em torno dos US$ 31 
bilhões, estimando-se que chegue a 
quase US$ 34 bilhões em 1997. Esse 
fato ocorreu basicamente em função 
de mudanças significativas no pata
mar de preços de alguns commoditi-
es, importantes na formação da ren
da agrícola. Entre 1993 e 1994, o 
preço do café subiu 140,8%, o da la
ranja 68,4%, o da cana-de-açúcar 
24,8%, o da batata 93,2%, o da ba
nana 63,1%, o do tomate 64,0% e do 
algodão 25,0%. Nos principais 

grãos, a despeito de a grande eleva
ção nos preços ter ocorrido apenas 
no ano seguinte, a produção cresceu 
bastante( soja 10,7%, milho 8,0%) e 
os preços permaneceram estáveis. 
No caso do feijão a produção cresceu 
35,4% e o preço 45,35%. No arroz a 
produção cresceu 4% e os preços 
17,6%. Com 6SSCS dois produtos, e 
principalmente com o feijão, cuja 
produção e preços cresceram consi
deravelmente no mesmo período, 
aparentemente ocorreu aumento de 
consumo em função da redistribui
ção de renda provocada no primeiro 
momento pela estabilização da moe
da. 
4-As Exportações Agrícolas 

No tocante ao comércio 
exterior agrícola brasileiro, o argu
mento de alguns é, como foi visto, 

de que a combinação de um câmbio 
sobrevalorizado, com a abertura da 
economia, está trazendo grandes da
nos à agricultura, tanto em termos 
de renda como em termos dos saldos 
na balança comercial agrícola. 

Como é do conhecimento 
geral, a política comercial brasilei
ra, até o início desta década, foi con
duzida dentro de princípios mer
cantilistas. Numa visão moderna, os 
mercantilistas são nacionalistas eco
nómicos que enfatizam os custos do 
comércio internacional para ativida-
des ou regiões específicas, e geral
mente reivindicam com muita ênfase 
o controle estatal do comércio e 
principalmente protecão tarifária, 
dentro do conceito de substituição de 
importações (auto-suficiência). No 
"background" político do pensamen
to mercantilista residia na ideia de 
que as regras internacionais de co
mércio corroem a soberania nacio
nal, facilitam a exploração capitalis
ta internacional, destroem empregos 
e ameaçam a segurança nacional. 
Em síntese, a ideia central mer
cantilista era de que exportar é bom 
e importar é ruim e, portanto, nas 
negociações comerciais, o objetivo 
era sempre obter máxima liberdade 
para exportar e mínima obrigação 
para importar. 

Em termos de saldo, o Qua
dro 5 mostra que, ao contrário do que 
muitos propalam, o resultado não foi 
prejudicado pela abertura da econo
mia a partir de 1991. Depois desse 
ano, a política comercial passou por 
uma transformação significativa na 

Comércio Agrícola 

A M 

1987 
198* 
1989 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
Í997* 

EiportaçBei 

Totais 

26.2 
33.7 
34.3 
31.4 
31.6 
36.1 
38.7 
43.5 
46.5 
«7-7 
53JD 

Auri-
colas 
8.5 
10.0 
9.S 
8.5 
7.5 
8.6 
9.4 
12.3 
13.5 
14.5 
IÚ 

* 
32,8 
29,6 
27,6 
26,7 
23,8 
24,0 

w ??1* 
lifl 
?M 
iÁ.Ò 

ImportacSci 

fotaii 

15.0 
14.6 
18.2 
20.6 
21.0 
20.5 
25.4 
33.1 
49.8 
53.2 
61.3 

Aírí-
celai 

1.3 
0.9 
1.9 
2.3 
2.7 
12 
2.8 
4.0 
5.8 
6.1 
73 

V. 

10.88 
15.39 
9.16 
8.70 
7.70 
9.24 
9.00 
8.09 
8.52 
8.72 
12.0 

Saldo 

Total* 

11.1 
19.1 
16.1 
10.7 
10.5 
15.5 
13.2 
10.3 
(3.3) 
(5.5) 
(8.3) 

Agrí-
colai 
7.1 
9.0 
7.5 
62 
4.8 
6.4 
6.6 
8.2 
7.61 

8.4 
11.0 

Fonte: SECEX/MICT 
(•) Previsto. 

Revista de Política Agrícola - Ano VI-N-04- Out-Nov-Dez 1997 23 



direção de uma economia mais aberta 
para o resto do mundo, tendo em suas 
linhas gerais sepultado os velhos 
princípios mercantilistas que nortea
ram a estratégia anterior. Até que 
ponto essa mudança foi realmente 
danosa para a agricultura e particu
larmente para as contas externas do 
setor? 

Como pode ser visto no Qua
dro 5, apesar de as importações agrí
colas terem crescido bem mais de que 
as exportações após a abertura co
mercial (125,9% contra 93,3%) na 
verdade, entre 1991 e 1996, os núme
ros do saldo mostram uma tendência 
nítida de crescimento, tendo chegado 
a US$ 8,4 bilhões em 1996, compara
do com US$ 4,8 bilhões em 1991 

,(75% de crescimento). Para 1997, as 
primeiras estimativas apontam um 
saldo superior a US$ 11 bilhões, cerca 
de 31% superior ao de 1996. 

É evidente que uma liberali
zação maior do comércio agrícola 
mundial, já prevista nas regras da 
OMC, combinada com o imenso po
tencial da agricultura brasileira, deve
rá aumentar mais ainda o papel da 
agricultura no equilíbrio das contas 
externas brasileiras, caso sejam re
movidos alguns entraves e seja criado 
um ambiente mais favorável para a 
expansão da produção e das exporta
ções. 

Colocar a questão cambial no 
centro das discussões sobre o desem
penho da agricultura no setor externo, 
bem como elemento crucial na forma
ção da renda, não tem sentido. Na 
verdade, seria repetir os mesmos erros 
do passado, em que se tentava resol
ver todos os problemas competitivos 
dos produtos brasileiros via câmbio. 
Isso apenas aumentou o risco cambi
al, prejudicando a entrada de capitais 
externos e o fluxo de investimentos 
produtivos e sem dúvida postergou 
medidas importantes em áreas onde o 
Brasil realmente sempre teve desvan
tagem competitiva: infra-estrutura e 
tributação. 

Nos últimos cinquenta anos 
pode-se dizer que o governo brasileiro 
adotou praticamente todos os regimes 
cambiais conhecidos. Particularmente 
em termos de desvalorizações cambi
ais já se fez de tudo: mini, maxi, midi, 
pré-fixação, pós fixação etc. Se real
mente elas fossem tão eficazes como 
muitos tentam fazer crer, o Brasil 
estaria hoje na linha de frente do 
comércio internacional. Aconteceu 
justamente o contrário. Em 1970 a 
participação das exportações brasilei
ras nas exportações mundiais era de 
0,96%. Em 1996 caiu para 0,85%. E, 
entre as principais economias mundi
ais, a brasileira é a que apresenta a 
menor relação exportações/PIB 
(menos de 8%). 

Atualmente as discussões 
envolvendo o câmbio são muito seme
lhantes às discussões envolvendo a 
situação da agricultura, cujos interes
ses político-ideológicos se misturam 
com interesses comerciais. O consen
so em algumas áreas é de que o câm
bio está sobrevalorizado. Todavia, o 
elevado coeficiente de dispersão entre 
as estimativas de sobrevalorização 
publicadas na imprensa(que variam 
entre 5% e 35%), mostram que existe 
uma grande confusão metodológica 
em torno do assunto. 

De qualquer forma, o erro 
mais comum tem sido dizer que, o 
câmbio foi sobrevalorizado no inicio 
do Real porque a cotação do dólar 
chegou a R$ 0,83, e que isso elevou a 
taxa de juros. Como se sabe, em qual
quer economia, a taxa de juros é que 
determina o câmbio e não o contrário. 
Consequentemente, nenhum mercado 
de moedas no mundo é completamen
te livre, no sentido clássico. Toda vez 
que um Banco Central muda a taxa de 
juros básica, tal fato tem reflexos 
imediatos no câmbio. Portanto, o 
equilíbrio do mercado de câmbio no 
tempo "t" ocorre a uma determinada 
taxa de juros. No Brasil, em 1994/95, 
ocorreu justamente isso: como parte 
da política de ajuste o governo fixou a 
taxa de juros num patamar extrema
mente elevado, e o mercado fixou a 
taxa de câmbio nos níveis observados. 
Quando há movimentos especulativos 

contra a moeda, logicamente o gover
no tem que ter reservas suficientes 
para manter a paridade cambial dese
jada. 

Da mesma forma, deflacio-
nar a taxa de câmbio para obter o 
"câmbio real", usando o IGP-DI, 
como aparentemente foi feito no tra
balho de avaliação do Plano Real e da 
agricultura'4' é enganoso, pois incor
pora o problema do índice, e termina 
mostrando uma elevada correlação 
entre câmbio e renda agrícola, quando 
se sabe que apenas uma pequena par
cela da produção agrícola brasileira é 
exportada. 

A rigor, o mercado do câm
bio funciona como qualquer mercado, 
e a taxa do câmbio é o preço do pro
duto transacionado, ou seja, moedas 
de diversos países. A exemplo do 
mercado de produtos, a taxa tende a 
refletir as condições de oferta e de
manda. 

A experiência mostra que, 
quando o governo intervém no mer
cado para controlar preços 
(geralmente por meio de tabelamen
tos), os produtos desaparecem das 
prateleiras (como na época do Plano 
Cruzado) e criam-se duas instituições 
intimamente ligadas entre si: mercado 
negro (ou paralelo) e filas. 

Como os preços não podem 
flutuar livremente, a diferença entre o 
preço oficial e o preço no paralelo 
conhecido como "ágio" é que reflete 
as condições de oferta e demanda. 

No mercado de moedas a si
tuação é semelhante, e o "spread" 
entre a taxa oficial e a do mercado 
paralelo indica as condições de oferta 
e demanda ou índice de sobrevalori
zação. No passado, quando esse 
"spread" chegava a índices muito ele
vados, o governo providenciava uma 
"maxi ou "midi" desvalorização. 
Muitos questionam a cotação no para
lelo como indicador das condições 
reais do mercado, mas em épocas 
anteriores, e mesmo em passado re
cente, sempre que o governo decidia 
compensar uma defasagem cambial, 
encostava a taxa oficial nos níveis 

Ver' O Plano Real e a Agricultura: uma Avaliação op. Cit pág. 3 
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praticados no mercado negro. 
Com o advento do Plano 

Real, o Governo Federal decidiu mu
dar a política cambial, e adotou al
gumas medidas que praticamente 
eliminaram o mercado negro e as res
trições à compra de divisas. Como 
então definir uma situação de sobreva
lorização e sobretudo como medi-la? 
Vincular o câmbio diretamente à taxa 
de inflação doméstica não é um méto
do aconselhável, pois nem sempre as 
variáveis que comandam o câmbio são 
as que influem na formação dos pre
ços internos. Durante o período infla
cionário essa vinculação ocorria por
que o dólar era o principal valor de 
referência e o principal indexador da 
economia. 

De qualquer maneira, a crise 
mexicana e a mudança desastrada no 
câmbio em maio de 1995 mostraram 
que a política cambial continua sendo, 
no Brasil, um elemento altamente 
sensível no processo de estabiliza-
ção.Em uma economia indexada por 
tanto tempo, como a brasileira, a ân
cora cambial foi decisiva no combate 
à inflação inercial e continua sendo 
vital para manter a confiança na moe
da. Portanto, além das dúvidas acerca 
do real alcance de uma mudança si
gnificativa na política cambial sobre a 
balança comercial, e a certeza de que 
uma mudança profunda pode com
prometer todo o esforço de estabiliza
ção, no atual contexto, a melhor pos
tura para aumentar as exportações 
seria conferir ênfase nas outras alter
nativas capazes de melhorar a posição 
competitiva do Brasil, notadamente 
na infra-estrutura, na tributação e nas 
leis trabalhistas. Além disso, uma 
desvalorização cambial por mais téc
nica que seja nunca é suficiente. A 
evidência mostra que iniciando-se o 

processo, logo a economia entra num 
círculo vicioso difícil de romper em 
que a desvalorização gera inflação e a 
inflação gera desvalorização. 

Outro ponto objeto de cons
tantes destaques nas discussões é de 
que como o setor agrícola foi prejudi
cado por uma brutal transferência de 
renda após o Real, a estabilidade dos 
preços agrícolas (a âncora verde) só 
teria sido possível mediante aumento 
maciço das importações. 

Também nesse caso os dados 
mostram uma situação diferente. To
mando por exemplo a relação impor-
tações/PIB constante no Quadro 6, 
observa-se que, mesmo após a abertu
ra da economia, a relação pouco mu
dou. 

No primeiro ano do Real 
(1994) a relação permaneceu a 
mesma de 1993. Em 1996 e 1997 
passou para 0,8%. Evidentemente, o 
exagero está em se responsabilizar 
um volume de importações, que não 
chega a 1% do PIB, pela estabiliza
ção dos preços agrícolas no mercado 
interno e, portanto, pelo sucesso do 
Plano Real. Como assinalado antes, 
a última vez que o governo tentou 
controlar os preços agrícolas inter

nos via importações, durante o Plano 
Cruzado, o fracasso foi total. 

5-As Relações de Troca 

As relações de troca envol
vendo principais produtos (algodão, 
arroz irrigado, feijão, milho, soja e 
trigo), ou seja, a quantidade neces
sária de cada produto para adquirir 
uma tonelada de fertilizante ou um 
trator, no período situado entre 1992 
e 1997, está no Quadro 7. 

O Quadro 7 mostra uma 
situação favorável para todos os 
produtos, menos para o milho, em 
termos de fertilizantes. Em 1992, 
por exemplo, eram necessárias 52,6 
arrobas de algodão para se comprar 
uma tonelada de fertilizante e 7.200 
para comprar um trator. Atualmente, 
precisa-se de 35,2 arrobas para ad
quirir uma tonelada de fertilizante 
(uma melhoria de 44,1% nos termos 
de troca) e 3.336 arrobas para se ad
quirir um trator( uma melhoria de 
53,7% nos termos de troca). 

No arroz, em 1992 precisa-
va-se de 30,3 sacos para adquirir 
uma tonelada de fertilizantes, no 
feijão 13,6 sacos, no milho 48,4 sa-

Quadro 6 
Produto Interno Bruto e Importações Agrícolas 

USS bilhões 

1987 
1988 
1989 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 

A-PIB 
282.357 
305.707 
415.919 
445.919 
386.185 
374.324 
430.266 
561.305 
718.495 
749.142 

B-Importacões 
1.3 
0.9 
1.9 
2.3 
2,7 
2.2 
2.8 
4,0 
5.8 
6,1 

B/A 
0.4 
0.2 
0.5 
0.5 
0.7 
0.6 
0.7 
0.7 
0.8 
0.8 

Fonte: Banco Central - Secex 

Ano 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
1997 
Fonte: 
Obs.: 

Algodão 
Fert 
52,6 
36,1 
32,4 
36,4 
39,3 
35,2 

CONAB 
3s valores de algodão 

Trat 
7200 
5044 
3984 
4240 
3673 
3364 

leferem-se 

Arroz 
Fert 
30.3 
25,8 
22,4 
27.4 
29.3 
27,7 

Trat 
3496 
3149 
2429 
2723 
2342 
2315 

> arroba de 15 kg e os 

Quadro 7 
Relações de Troca 
Feijão 

Fert 
13,6 
9.8 
6.1 
9.9 
10.5 
10,9 

Trat 
1585 
1189 
674 
1038 
865 
935 

demais produtos sacas de 60 

Milho 
Fert 
48,4 
37,2 
38,6 
45.9 
43.9 
52,4 

kg 

Trat 
5618 
4514 
4269 
4757 
3500 
4339 

Fert 
24,6 
19,9 
20,1 
24,0 
21,3 
19,5 

Soja 
Trat 
3039 
2538 
2328 
2737 
1901 
1785 

Trigo 
Fert Trat 
34.9 4040 
29.8 3587 
31.3 3478 
28.6 3017 
28,2 2285 
35,1 3011 
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cos, na soja 24,6 sacos e no trigo 
34,9 sacos. Atualmente precisa-se de 
27,7 sacos de arroz ( uma melhoria 
de 8,6%), 10,9 sacos de feijão(uma 
melhoria de 19,9%), 52,4 sacos de 
milho (uma perda de 8,2%), 19,5 sa
cos de soja ( uma melhoria de 
21,8%) e 35,1 sacos de trigo, prati
camente a mesma relação de 1992. 

Com relação a tratores, a 
melhoria nos termos de troca para os 
demais produtos acompanhou a do 
algodão. No arroz a melhoria foi de 
34,8%, no feijão de 41,1%, no milho 
22,8%, na soja 41,6%, e no trigo 
35,5%. 

6. O Emprego na Agricultura 

Como no caso da renda 
agrícola, recentemente, a imprensa 
especializada, alguns setores do 
Congresso Nacional e do mundo 
académico e algumas associações de 
classe têm dado especial atenção à 
situação do emprego na agricultura. 

Como é do conhecimento 
geral, os dados oficiais sobre o com
portamento do mercado de trabalho 
na agricultura são extremamente 
precários, pois não mostram com 
clareza e precisão o impacto das 
mudanças estruturais no setor, tanto 
no sentido da liberação de mão-de-
obra como na geração de novos em
pregos. 

A maioria das análises so
bre o emprego de mão-de-obra na 
agricultura utilizam uma metodolo
gia simples que é calcular o nível de 
ocupação agrícola em função da área 
plantada, usando alguns índices que 
mostram o número médio de pessoal 
ocupado por hectare. Com base em 
dados do PNDA, o número de pesso
as ocupadas na agricultura em 1995 
(último dado) é de 18.154 mil pesso
as. Com uma área plantada estimada 
em 50,3 milhões de hectares para la
vouras naquele ano, chega-se ao 
coeficiente médio de 0,36 ocupação 
por hectare. Com base nesse índice, 
entre 1989 e 1993 (quando a área 
caiu de 54,6 milhões de hectares 
para 46,0 milhões) a agricultura te
ria perdido aproximadamente 3,1 

milhões de postos de trabalho. Com 
a recuperação da área a partir de 
1993 (entre esse ano e 1997 a área 
passou de 46,1 milhões de hectares 
para 49,7 milhões) teria havido um 
ganho de 1,3 milhão, Gerando, en
tão, um desemprego líquido de 1,76 
milhão no período 1989/97. 

Usando-se o índice de 1,5 
ocupação por hectare (utilizado pelo 
IBGE em recente estudo) chega-se a 
números completamente diferentes. 
Entre 1995 e 1996, por exemplo, 
como a área caiu perto de um milhão 
de hectares o estudo do IBGE estima 
que o setor rural perdeu 1,5 milhão 
de empregos. Pelo outro método o 
número seria 320 mil empregos, ou 
seja, 1.180 mil a menos. 

Afora essas diferenças me
todológicas que agravam mais ainda 
a carência de informações concretas 
e confiáveis sobre o situação do em
prego rural, existem outros pontos 
que devem ser levados em conside
ração nas avaliações sobre o merca
do de trabalho na agricultura, entre 
os quais podem-se destacar os se
guintes: 

1 - Quando se estabelece 
uma relação direta entre área culti
vada e emprego não se capta as mu
danças estruturais que ocorrem den
tro do setor, tanto em termos de cri
ação de empregos em setores que ge
ram produtos de alto valor específico 
(hortigranjeiros de um modo geral), 
que ocupam pequenas áreas e estão 
em grande expansão devido à esta
bilização da economia, como em 
termos da liberação de mão-de-obra, 
no chamado desemprego tecnológi
co. 

2 - A utilização de um índi
ce médio também pode distorcer 
bastante a avaliação, pois coloca 
dentro do mesmo cálculo setores ou 
produtos que são altamente intensi
vos de capital como soja, trigo e ou
tros, com setores que são mais in
tensivos de mão-de-obra como café, 
frutas e verduras. 

3 - Também a utilização do 
ano base para efeito da avaliação é 
importante. Os anos finais da década 
de oitenta, principalmente 1988 e 

1989, foram bastante atípicos, nos 
quais houve grande expansão de 
área em função de uma superoferta 
de crédito em algumas regiões. Es
tudos existentes mostram que alguns 
produtores receberam uma quanti
dade de crédito até duas vezes supe
rior às necessidades técnicas indica
das pelo VBC. 

4 - Tomando-se como base 
o primeiro ou segundo ano da déca
da de noventa, e utilizando-se o ín
dice 0,36 ocupação por hectare, o 
nível de ocupação teria permanecido 
praticamente o mesmo, pois a área 
total passou de 49,9 milhões de 
hectares em 1990 para 49,7 milhões 
em 1997. 

Todavia, o aspecto mais 
relevante com relação ao mercado de 
trabalho na agricultura diz respeito 
ao papel do agribusiness ou de toda 
a cadeia produtiva na geração de 
empregos, visto tanto em termos das 
ligações para trás (fornecimentos de 
insumos) como para a frente 
(agroindústria, supermercados, mer
cearias, feiras, restaurantes etc). 
Como se sabe, quanto maior for a 
produção agrícola, maior tende a ser 
o volume de atividades do agribusi
ness. 

Segundo estimativas exis
tentes, o PIB do agribusiness (que 
inclui o PIB agrícola) situa-se em 
torno de 40% do PIB brasileiro. 
Considerando-se a previsão do PIB 
brasileiro para 1997 no valor apro
ximado de US$ 780 bilhões, isso 
significa que o PIB do agribusiness 
deverá situar-se ao redor de US$ 310 
bilhões. Com o PIB estimado de US$ 
80 bilhões, o setor agropecuário ab
sorve 26% da população economi
camente ativa (PEA), ou mais de 18 
milhões de pessoas. Com um PIB 
quase três vezes maior, qual a per
centagem da PEA que é absorvida 
pelo restante do agribusiness (US$ 
230 bilhões)? 

Evidentemente, trata-se de 
uma pergunta de difícil resposta de
vido à grande diversidade de ativi
dades e situações que caracterizam o 
agribusiness no Brasil e, portanto, à 
feita de informações específicas so-
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bre o nível de absorção de mão-de-
obra em cada tipo de atividade. 
Como foi mencionado, o agribusi-
ness engloba desde setores altamente 
intensivos de capital como a indús
tria de insumos e equipamentos 
agrícolas, o processamento de produ
tos agrícolas, indústria de rações, 
armazenagem etc, e setores mais 
intensivos de mão-de-obra como su
permercados, restaurantes, feiras, 
mercearias, etc. 

Segundo dados (obtidos de 
relações do tipo insumo/produto) 
apresentados em seminário por S. 
Najberg e S. A. Vieira, autoras do 
trabalho "Modelos de Geração de 
Empregos Aplicados à Economia 
Brasileira: 1985-95", publicado na 
Revista do BNDES (junho 96), para 
cada ocupação na agricultura corres
ponde uma ocupação no agribusi-
ness. Nesses termos, o agribusiness 
estaria empregando também cerca de 
26% da PEA ou mais de 18 milhões 
de pessoas. 

A despeito de, junto com o 
setor agrícola, o agribusiness empre
gar a cifra considerável de 52% da 
População Economicamente Ativa 
do País (ou mais de 36 milhões de 
pessoas), o cálculo acima aparente
mente subestima a capacidade de ge
ração de empregos do setor. Apesar 
de englobar atividades altamente 
intensivas de capital, grande parte 
do agribusiness é composta de su
permercados, lojas, confecções, fei
ras, restaurantes, mercearias, bode
gas, bares, padarias, açougues etc, 
que de uma maneira geral são in
tensivos de trabalho. Como então 
pode um setor que gera um produto 
real de mais de US$ 230 bilhões 

empregar o mesmo número de pes
soas que um setor que gera um pro
duto real de US$ 80 bilhões e no 
qual algumas das principais ativida
des não são propriamente do tipo 
intensivas de mão-de-obra? 

Outro ponto importante diz 
respeito à relação funcional entre o 
emprego na agricultura e no agribu
siness. Como foi visto, as metodo
logias acima colocam o trabalho 
agrícola como função da área plan
tada. No agribusiness o nível de ati
vidade (e portanto de emprego) de
pende do nível de produção. Quanto 
maior a produção agrícola maior a 
geração de empregos no agribusi
ness. Dessa forma, mesmo a expan
são da produção agrícola em setores 
intensivos de capital tem efeitos 
positivos em termos de utilização de 
mão-de-obra em atividades ligadas à 
agricultura. 

No estudo mencionado 
acima, as autoras listam os setores 
da economia brasileira, com maior 
capacidade de resposta a choques 
exógenos de investimentos, em ter
mos da criação de empregos. Das 
dez atividades listadas, a primeira é 
a agricultura (lavouras e pecuária) e 
das outras nove apenas uma não 
pertence ao agribusiness (serviços 
domésticos, em oitavo lugar). Pela 
ordem de importância, os setores 
com maior capacidade de resposta 
são os seguintes: 1-agricultura 
(lavoura e pecuária); 2-confecções 
(artigos de vestuário); 3-indústria do 
café; 4-abate de animais; 5-
laticínios; 6-beneficiamento de vege
tais; 7-agroindústria do açúcar; 8-
serviços domésticos; 9-indústria de 
óleos vegetais e 10-madeira e mobi

liário. Vale notar que a lista acima 
não se refere à posição da atividade 
em si, mas à sua capacidade dinâmi
ca de gerar empregos em toda a ca
deia do agribusiness. 

De qualquer maneira, a 
baixa qualidade das informações so
bre o mercado de trabalho na eco
nomia brasileira como um todo, e na 
agricultura (e no agribusiness) em 
particular, mostra a necessidade ur
gente de se desenvolver pesquisas, 
estudos e novas metodologias de cál
culo para reduzir ou mesmo eliminar 
o elevado grau de abstração e de es
peculação que cerca os trabalhos so
bre o empVego no setor rural. 

Para reduzir o problema do 
emprego na agricultura várias ações 
de caráter estrutural e institucional 
podem ser implementadas. Entre as 
mais importantes podem ser citadas 
as seguintes: 1 - melhorar a transfe
rência de bens públicos (educação, 
infra-estrutura, pesquisa, saúde) para 
aumentar o grau de mobilidade da 
mão-de-obra rural; 2 - estimular 
atividades que são relativamente in
tensivas de mão-de-obra e que apre
sentam elevado padrão competitivo, 
como produção de frutas, granjas 
etc. Nesse ponto vale chamar a aten
ção para uma atividade agrícola que 
já movimenta quase US$ 10 bilhões 
no mercado internacional e que pode 
ser produzida em larga escala no 
Brasil, empregando-se métodos tra
dicionais de produção: a agricultura 
orgânica ou natural; 3 - mudar a 
atual legislação trabalhista, que, sem 
dúvida nenhuma, representa o maior 
fator de geração de desemprego, 
tanto na agricultura quanto no resto 
da economia. 
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PLANTIO DIRETO E A AGRICULTURA 
SUSTENTÁVEL NOS TRÓPICOS 

Helvécio Mattana Saturnino(l) 

1. Introdução 

Em 1972, em Rolândia, Pa
raná, teve início o Plantio Direto em 
fazendas brasileiras com o produtor 
Hebert Bartz. Nesses 25 anos, esse 
sistema já passou por muitos estudos e 
testes por todo o Brasil, despontando-
se sempre o trabalho dos agricultores 
pioneiros, que em um profícuo pro
cesso de integração tecnológica com 
as indústrias de insumos e de máqui
nas, com a pesquisa, a extensão e 
diversos outros serviços ligados à 
agricultura, conseguiram se organizar 
na Federação Brasileira de Plantio 
Direto na Palha - FEBRAPDP, em 
associações regionais como a Associa
ção de Plantio Direto no Cerrado -
APDC e em Clubes Amigos da Terra 
ou similares, já presentes em diversos 
municípios. 

Por intermédio dessas associ
ações, criadas pelos produtores e 
abertas para todos, tem havido uma 
intensa aproximação com a Embrapa, 
a Secretaria de Recursos Hídricos, 
Universidades e empresas e institutos 
estaduais de pesquisa e extensão, 
aprimorando-se e desenvolvendo-se o 
Plantio Direto para atender atividade 
agrícolas, pecuárias e florestais, com 
a participação do pequeno, médio e 
grande produtores rurais. 

2- Os Sinais do Mercado 

Os avanços tecnológicos, os 
investimentos em educação e as 
oportunidades comerciais provocadas 
pelo GATT e OMC já resultaram em 
crescimentos económicos anuais de 6 
a 10%, em países com bilhões de 

habitantes. Esses exemplos asiáticos 
já se fazem sentir nas demais partes 
do mundo, discutindo-se e ampliando-
se novos modelos de desenvolvimento, 
com regras comerciais que possam 
gerar mais educação, mais empregos e 
mais disponibilidade de recursos para 
se melhorar a alimentação e a quali
dade de vida. Com esses fóruns co
merciais há uma maior chance de se 
incrementar fluxos de melhores ne
gócios, diversificando-se os parceiros 
comerciais, ampliando-se as oportu
nidades. 

Há, também, uma marcante 
tendência mundial de se diminuir os 
bolsões de fome decorrentes de guer
ras civis, ampliando-se negócios por 

mercados internacionais. 
Essas evoluções no padrão de 

vida das populações são acompanha
das de mudanças nos hábitos alimen
tares, fázendo-se com que haja uma 
crescente demanda por proteínas de 
origem animal, requerendo maiores 
produções de grãos. Assim, projeções 
que impliquem na necessidade de se 
triplicar a produção agrícola mundial 
nos próximos 45 anos são sustentadas 
por cenários decorrentes de avaliações 
resultantes desses progressos econó
micos e sociais. 

3- O Meio Ambiente J 

Por outro lado, ao se conside
rar o meio ambiente, a FAO, ao cele
brar seus 50 anos de existência, em 
1995, fez um balanço que evidencia 
os efeitos perversos da erosão, margi
nalizando milhões de pessoas. Assim, 
as divergências dos conflitos decor
rentes da pressão sobre o uso dos 
recursos naturais tenderão a se agra
var com o crescimento populacional e 
a demanda de alimentos e fibras, 

Brasil-Oisponibilidade de Água 
Regional Per Capita 

600 

ms/hab./ano 

Região 

• Norte 

• C. Oeste 

D Sul 

• Sudeste 

• Nordeste 

meio de uma globalização crescente, 
gerando-se mais riquezas e maiores 
fluxos de negócios. 

A ISO série 14.000, que re
gulamenta e harmoniza o Sistema de 
Gestão Ambiental, é um indicador de 
como o setor privado vem caminhan
do com rapidez no âmbito do direito 
ambiental, criando normas e exigên
cias que propiciam certificados e o 
direito ao uso de um selo verde, que 
conferem vantagens mercantis e mai
ores oportunidades de inserção nos 

principalmente nos países tropicais. 
Tomando-se os conflitos pelo 

uso da água como exemplo, observa-
se que sua distribuição espacial já 
resulta em problemas nas regiões do 
nordeste e sudeste. Ao se observar o 
gráfico I verifica-se que a abundância 
é relativa e que urgem providências 
para se adequar o manejo das bacias 
hidrográficas aos aspectos qualitativos 
e quantitativos desse recurso cada vez 
mais estratégico. 

Os benefícios do Plantio Di-
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reto para toda a sociedade estão na 
conservação dos recursos naturais, 
diminuindo significativamente a ero
são, o assoreamento e poluição de rios 
e represas, preservando-se, assim, a 
biodiversidade do solo, da água e da 
superfície terrestre, condicionando-se 
o ambiente para a manutenção e, 
muitas vezes, aumento da produtivi
dade das culturas agrícolas. Dessa 
prática, resulta também a maior infil
tração da água das chuvas, recarre-
gamento gradual e qualitativo dos 
mananciais, com melhor abastecimen
to e menores custos no tratamento das 
águas. 

Esses benefícios do Plantio 
Direto, em manejos de bacias hidro
gráficas, podem ser evidenciados por 
meio do exemplo elaborado por Cha
ves, 1997, no Quadro 1. 

trabalhos comparando o preparo 
convencional (PC) com o plantio 
direto (PD 
4- As Oportunidades Brasileiras 

Os desafios de abastecimen
to para as populações do mundo no 
século XXI constituem interessantes 
oportunidades para um salto qualitati
vo e quantitativo na agricultura brasi
leira, cumprindo-se compromissos do 
Capítulo 18 da Agenda 21. 

O Plantio Direto é um forte 
aliado para se conferir qualidade para 
atender a ISO 14000 e esses com
promissos internacionais. 

E é justamente diante desse 
quadro que surge a grande chance de 
uma maior inserção internacional do 
Brasil, principalmente ao se constatar 
o esforço de muitos produtores em 

ses tropicais, 
tecnológica. 

carentes dessa opção 

Quadro 1 
Parâmetros da MUSLE e valores de enxurrada e aporte 

de sedimento para os casos de 
Plantio Direto e Plantio Convencional 

Parâmetro 
CN 

P (mm/24 h) 
K 
l. 
S 
C 
P 

Q(m) 
q(mVs) 

Y(t) 

Significado 
fàtor de geração enxurrada 

volume de chuva 
credibilidade do solo 

fàtor de comprimento de rampa 
fàtor de declive, de vertente 
fàtor de uso/manejo do solo 
fàtor de praticas mecânicas. 

volume de enxurrada 
vazão de pico 

aporte de sedimento 

P. Conv. 
70 
100 

0,013 
4 

0,5 
0,3 
0,5 

326.700 
36,3 

3.198 

P. Direto 
45 
100 

0,013 
4 

0,5 
0,05 
0,5 

45.000 
5 
58 

Como indica o Quadro 1, a 
passagem do preparo convencional 
para o Plantio Direto proporcionou, 
depois de uma chuva intensa de 100 
mm/24 horas, uma redução de 86% da 
vazão de pico e de 98% do sedimento 
que deixa a bacia. 

Além da redução do aporte 
de sedimento e do potencial de asso
reamento do rio, a passagem para o 
Plantio Direto impactará positivamen
te a ictiofauna, por meio da redução 
da turbidez da água, proporcionando 
uma significativa redução na eutrofi-
cação dos rios, uma vez que cerca de 
80% dos nitratos e fosfatos que a eles 
chegam são transportados adsorvidos 
no sedimento. 

Podem ser observados no 
Quadro 2 elaborado por Derpsch, 
1997, os diversos resultados de 

viabilizar uma agricultura sustentável 
por intermédio do Plantio Direto, 
liderando essa prática no mundo tro
pical, podendo atender a mercados 
exigentes e cooperar com outros paí-

Quadro 2 
Comparação das perdas de solo e água nos Sistemas de 

Preparo Convencional e Plantio Direto 

5 - A Proposta de Mudança 

Trata-se de uma proposta 
avançada em termos de mudanças de 
comportamento, exigindo-se uma 
reavaliação das condições da proprie
dade e das áreas a serem plantadas e 
um auto-convencimento do próprio 
produtor . Assim, antes de qualquer 
investimento em máquinas, equipa
mentos e insumos, há a necessidade 
do produtor se condicionar para essa 
inovação. Requer a coragem de dei
xar a técnica milenar de revolver o 
solo, abandonando-se símbolos como 
o arado, em favor de um método que 
tem revolucionado a agricultura em 
várias regiões brasileiras. 

Ao se auto-condicionar 
para essa mudança, o produtor se 
insere em um diferenciado processo 
de integração tecnológica, procurando 
os exemplos bem sucedidos de Plantio 
Direto, os fornecedores de insumos e 
máquinas e, principalmente, mais 
assistência técnica e mais pesquisa. 
Por meio desse processo de mudanças 
está florescendo e frutificando uma 
nova mentalidade entre os produtores, 
valorizando-se o meio ambiente e as 
vantagens dessa prática conservacio-
nista, especialmente quando se pode 
contar com o apoio creditício com 
custos financeiros compatíveis com 
essa atividade. 

Essa criteriosa recomenda-

DESCRIÇÃO 

PARANÁ1 

(12 anos de soja + trigo) 

PARAGUAI2 

4 anos 
2 dias com chuva de 186 mm 

CERRADO3 

Soja 
Milho 

PERDAS I 
SOLO 

(t/ha/ano 
PC 

26,4 

21,4 
46,5 

4,8 
3-3,4 

PD 
3,3 

0,6 
0,01 

0,9 
2,4 

)E 

) 
(%) 
87,5 

97,2 
99,9 

81,2 
20-
29,4 

PERDAS DE AGUA 
(mm/ha/ano) 

PC 
666 

-

206 
252-
318 

PD 
225 

-

120 
171 

í%) 
66,2 

-

41.7 
32,1-
46.2 

Fontes: 1 - Merten, et ai. (1996) 
2-Venialgo(1996). 
3 - Santana et. ai. (1993) - dados de 11 meses. 
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ção, repleta de exemplos bem sucedi
dos, tem sido a norteadora de ações da 
Associação de Plantio Direto no Cer
rado - APDC e da Federação Brasilei
ra de Plantio Direto na Palha - FE-
BRAPDP. Através do lançamento de 
publicações, como o livro "O Meio 
Ambiente e o Plantio Direto", da 
publicação do jornal "Direto no Cer
rado", do "Fascículo de Experiências 
de Plantio Direto no Cerrado", da 
realização de encontros nacionais e 
regionais de Plantio Direto, a APDC 
tem conseguido amealhar e organizar 
muitas informações, exercitando uma 
permanente articulação para permeá-
las por toda a sociedade, desenvol
vendo trabalhos cooperativos com 
diversas instituições. 

O produtor Manuel Henri
que Pereira inicia o seu capítulo no 
livro "O Meio Ambiente e o Plantio 
Direto" afirmando: 

"No sistema convencional, 
são feitas operações de preparo que 
revolvem a terra, desestabilizam toda 
a manifestação biológica e a estrutura 
física do solo dos cerrados. A utiliza
ção do Plantio Direto é a solução para 
reverter esse quadro". São afirmações 
calcadas em larga experiência de 
campo, com mais de duas décadas de 
Plantio Direto ininterruptos na região 
de Ponta Grossa e visitas permanentes 
por todo o Brasil e países vizinhos. 

Esse livro é fruto de uma 
parceria entre os setores público e 
privado para evidenciar a importância 
desse sistema de produção para o 
Brasil. Tanto ambientalistas, técnicos, 
produtores, professores, estudantes, 
como a população em geral, poderão 
ter acesso a artigos esclarecedores e 
motivadores, preparados por técnicos, 
cientistas, ambientalistas e produtores 
pioneiros em Plantio Direto no Brasil. 
A obra evidencia as bases para se 
lograr uma equilibrada exploração 
agropecuária por meio dessa tecnolo
gia conservacionista. O Ministério da 
Agricultura e seus órgãos, especial
mente a Embrapa, e o Ministério do 
Meio Ambiente, Recursos Hídricos e 
Amazónia Legal, especialmente atra
vés de sua Secretaria de Recursos 
Hídricos, têm respaldado a implemen
tação dessa tecnologia, convocando os 

produtores e toda a sociedade a se 
engajarem nesse processo de mudan
ças. 

Os exemplos e demonstrações des
sas mudanças são retratados pelos 
produtores pioneiros, mediante um 
trabalho que se iniciou no sul do 
Brasil há 25 anos. Trata-se de uma 
verdadeira epopeia, em que somente a 
firme determinação de quem acreditou 
e persistiu fez cair por terra as barrei
ras, evidenciando-se a racionalidade 
do Plantio Direto. Esse trabalho de 
demonstração foi ganhando adeptos e 
congregando produtores e técnicos no 
desenvolvimento de tecnologias me
cânicas e biológicas, constituindo-se 
em um processo de integração tecno
lógica com vários interesses conver
gentes, criando-se bases seguras para 
respaldar o expressivo crescimento 
que o Plantio Direto vem ganhando 
no Brasil e na região dos cerrados nos 
últimos anos. 

Para que se garanta o per
manente sucesso do crescimento dessa 
agricultura sustentável, tomando-se os 
devidos cuidados para que não hajam 
frustrações decorrentes da falta de 
preparo do setor produtivo para essa 

mudança, há necessidade de se moti
var o produtor com os instrumentos 
adequados de política económica para 
o estimular na adoção desse sistema, 
dando-se preferência a programas 
que melhor atendam e beneficiem 
àqueles que adotam e difundem o 
Plantio Direto. Isto é muito bom para 
toda a sociedade, seja sob o ponto de 
vista ambiental ou de segurança ali
mentar. 

As demonstrações de cus
tos/benefícios ao longo do tempo têm 
evidenciado: diminuição dos altos 
riscos decorrentes da irregularidade 
do clima, produções mais estáveis, 
melhor condicionamento químico e 
físico dos solos com' melhoramento 
dos níveis de matéria orgânica, dimi
nuição de gastos por tonelada produ
zida, conservação do solo e da água 
etc. São fatos que têm facilitado a 
expansão do Plantio Direto, princi
palmente entre os inovadores. 

6 - A Integração Tecnológica Atra -
vés do Plantio Direto 

O processo de integração 
tecnológica, provocado pelo Plantio 

Gráfico II 
Expansão da Área Plantada em Plantio Direto: 

Brasil e Região dos Cerrados 
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Direto, tem alavancado esse sistema 
produtivo nas mais diversas regiões 
brasileiras, resultando em muitas 
adaptações, muita criatividade, muitas 
experiências e inovações, demandan-
do-se sempre uma articulação perma
nente entre os diversos organismos 
envolvidos, especialmente nesse mo
mento de rápida expansão desse sis
tema conservacionista, que demanda 
conhecimentos técnicos e uma inicia
ção muito criteriosa e cuidadosa para 
minimizar erros e dar mais confiança 
ao produtor. 

Ao se analisar o que é o 
Plantio Direto e a sua adoção pelo 
produtor em suas práticas comuns, há 
que se considerar desde a evolução da 
bioquímica, nas descobertas dos prin
cípios ativos para controlar as ervas 
daninhas, até o preparo e treinamento 
de operadores para essa nova concep
ção na agricultura. 

Ao se fazer o Plantio Dire
to, procura-se manter o solo intacto e 
protegido pela palhada, cortando-se 
apenas o suficiente para localizar o 
fertilizante e as sementes ou mudas. 
Com essa prática, os herbicidas são 
imprescindíveis para dessecar a vege
tação existente, deixando-a sobre o 
solo, protegendo-o e proporcionando-
lhe um ambiente para melhorar a sua 
vida orgânica. Passa-se assim para a 
concepção de saúde e vida dos solos, 
com o produtor se envolvendo com a 
preservação dos recursos naturais de 
forma acentuadamente diferenciada 
de quando praticava o cultivo chama
do convencional. 

No começo dos anos 60, com 
a entrada no mercado da molécula do 
"paraquat", deu-se início a esse pro
cesso de dessecação de plantas, pro-
porcionando-se a realização dos pri
meiros plantio diretos em trabalhos de 
americanos e ingleses. Mas o grande 
salto para impulsionar esse sistema foi 
decorrente da síntese dos herbicidas 
chamados modernos. O primeiro 
exemplo foi do "glyphosate", seguido 
de outros herbicidas seletivos, cujos 
princípios ativos foram previamente 
estipulados de forma que os mesmos 
interferissem em processos enzimáti
cos que ocorrem nas plantas e não nos 
animais. Assim, a pesquisa básica, 

com a descoberta desses princípios 
ativos, vem dando origem a herbicidas 
totais e seletivos, cada vez com menos 
riscos para o homem e o meio ambi
ente, proporcionando o bom controle 
das ervas daninhas e a consequente 
formação da palhada, condições es
senciais para o sucesso do Plantio 
Direto. 

Essa integração tecnológica 
em torno do Plantio Direto tem resul
tado na formação dos Clubes Amigos 
da Terra. Esses clubes, geralmente 
constituídos nos municípios, são um 
elo facilitador para esse exercício, 
tendo-se como essência a troca de 
experiências, as demonstrações e a 
organização de reuniões técnicas. 

A organização dos Clubes 
Amigos da Terra constitui um legíti
mo movimento de cidadania, provo
cado pelo Plantio Direto. O alcance 
dos benefícios dessa agricultura con
servacionista abrange toda a socieda
de, contemplando-se o presente e o 
futuro, por meio da racionalidade no 
uso dos insumos, no controle à erosão, 
na proteção dos recursos hídricos, na 
manutenção e aumento da matéria 
orgânica, na proteção e melhoramento 
físico e químico dos solos e na melhor 
qualidade do ar. Disso resultam pro
dutividades crescentes e a menor 
pressão sobre o meio ambiente, pou-
pando-o dos efeitos do desbravamento 
e abertura de novas áreas e da utiliza
ção crescente de combustíveis fósseis. 

Diante dessa gama de be
nefícios, resta saber das dificuldades 
para se generalizar essa prática ime
diatamente. As mudanças para o de
senvolvimento sustentável requerem o 
comprometimento e a cooperação de 
vários setores, tais como educação, 
ciência, tecnologia e extensão rural. 
Isso requer muitas ações bem articu
ladas, acompanhadas de investimento 
e apoio aos produtores, criando-se 
oportunidades de treinamentos em 
todo o território brasileiro. 

7 - Conclusões 

O que há de mais relevante 
sobre o Plantio Direto é a demonstra
ção já realizada pelos produtores 
pioneiros, aliada a uma permanente 

inquietação dos mesmos com vistas ao 
desenvolvimento tecnológico e a troca 
de informações. Com sua difusão do 
sul para o norte do Brasil, foram 
estabelecidos excelentes pontos de 
referência, constituídos na maioria da 
vezes por trabalhos de vários anos 
consecutivos, com subsídios para a 
pesquisa, o desenvolvimento, o pro
cesso de transferência tecnológica e a 
motivação para se adotar esse sistema 
conservacionista. De fato, estão aí os 
pontos básicos da agenda da FE-
BRAPDP, da APDC e dos bem su
cedidos Clubes Amigos da Terra, que 
têm sabido perseguir esses exemplos 
de integração tecnológica, no qual os 
interesses são convergentes para uma 
agricultura sustentável. 

A agricultura brasileira pas
sa por um momento de grandes 
transformações em decorrência da 
abertura comercial, das exigências 
ambientais e da necessidade de ser 
competitiva frente a esse novo cená
rio. A forte e segura inserção do 
Brasil nessas novas condições de 
mercado, principalmente por inter
médio da exploração racional de suas 
vantagens comparativas, é estratégica 
sob o ponto de vista de geração de 
emprego, de divisas, de abastecimen
to, de segurança alimentar e da for
mação da poupança no campo, pro-
porcionando-se um desenvolvimento 
sustentável dentro dos negócios da 
agricultura, conduzindo-se essa ativi-
dade em sintonia com a natureza. 

Diante desse quadro e o das 
dificuldades, descapitalizações e en
dividamentos do setor, abre-se uma 
grande oportunidade para se investir 
em um salto qualitativo na agricultu
ra, principalmente ante a inevitável 
necessidade de retomada de investi
mentos que hoje são requeridos, fo-
mentando-se uma agricultura conser
vacionista e moderna, mediante esse 
sistema que tem proporcionado uma 
melhor liquidez do produtor a médio 
prazo. 

A mobilização de esforços e 
recursos para fomentar o Plantio Dire
to, dando-se apoio ao trabalho dos 
produtores, significa ir ao encontro 
dos compromissos internacionais e 
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brasileiros, expressos na 
AGENDA 21. 

O PROTOCOLO VERDE, 
assinado pelo presidente Fernando 
Henrique Cardoso; pelos ministros do 
Meio Ambiente, dos Recursos Hídri
cos e da Amazónia Legal; da Agricul
tura, do Abastecimento e da Reforma 
Agrária; da Fazenda; e do Planeja
mento e Orçamento; pelo presidente 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambi
ente e dos Recursos Naturais Renová
veis; e pelos presidentes do Banco 
Central, do BNDES, do Banco do 
Brasil, da Caixa Económica Federal, 
do Banco do Nordeste do Brasil e do 
Banco da Amazónia, em 1995, pro
pugna um Estado que promova e 
garanta o desenvolvimento sustentá
vel. No anexo 1 desse protocolo, está 
a CARTA DE PRINCÍPIOS PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTEN
TÁVEL que, entre seus princípios 
gerais, estabelece que: 

• "o setor bancário deve privi
legiar de forma crescente o financia
mento de projetos que não sejam 
agressivos ao meio ambiente ou que 
apresentem características de susten
tabilidade." 

• "a gestão ambiental requer a 
adoçâo de práticas que antecipem e 
previnam degradações do meio ambi
ente." 

Para que esse processo de 
mudanças continue com sucesso, 
estimulando-se a adoçâo do Plantio 
Direto de forma significativa para 
proteger bacias hidrográficas, torna-se 
necessário que haja mais determina
ção e ações concretas na implementa
ção de políticas voltadas para esse 
sistema conservacionista, consideran-
do-se que os investimentos feitos 
nessa prática significam uma das 
maiores poupanças que o país pode 
realizar. Finalizando, vale enfatizar 
alguns benefícios do Plantio Direto 
que justificam essa atenção: 

• preservação de solos produ
tivos com potencial para melhorá-los; 

• preservação e recuperação 
dos recursos hídricos; 

• controle no assoreamento de 
represas, rios e lagos; 

• proteção da infra-estrutura 
de estradas; 

• diminuição dos custos de 
tratamento das águas; 

• proteção da biodiversidade; 
• menor demanda por abertura 

de novas áreas; 
• recuperação de pastagens 

através do PD e rotação de culturas; 
• diminuição da utilização de 

combustíveis fósseis / área; 
• maior facilidade e flexibili

dade operacional para superar as 
irregularidades climáticas; 

• melhor interação entre o 
homem e a natureza. 

Os produtores, por inter
médio da APDC e FEBRAPDP, estão 
organizando o 6o Encontro Nacional 
de Plantio Direto na Palha que será 
realizado em Brasília de 17 a 21 de 
junho de 1998. A exemplo do ocorri
do no 5° Encontro, realizado em 
Goiânia em 1996, com 2.300 partici
pantes inscritos, haverá uma ampla 
parceria com a Embrapa, com diver
sas empresas privadas fornecedoras de 
máquinas, insumos e serviços, com 
organismos nacionais e internacio
nais, desenvolvendo-se uma série de 
demonstrações no campo, sessões de 
alta tecnologia, minicursos e pales
tras. 
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OS NOVOS RUMOS 
DA POLÍTICA AGRÍCOLA 

Francisco Sérgio Turra(1> 

O Brasil iniciou, em meados dos anos 60, um 
novo ciclo de desenvolvimento económico. O ponto 
de partida do novo estágio estava centrado no 
fortalecimento do setor industrial doméstico, eleito 
como o responsável pela liderança do processo de 
mudanças, através da consecução de altas taxas de 
crescimento da produção. 

O modelo macroeconómico então desenhado 
previa um conjunto complementar de ações que 
viabilizasse o crescimento acelerado do produto 
industrial como pesados investimentos públicos na 
geração de energia e na instalação de uma eficiente 
infra-estrutura de transporte, comunicação e portuária 
e na modernização do sistema financeiro nactonal. 
Ademais, foi montado um complexo sistema de 
proteção tarifária e não tarifária, de modo a isolar a 
produção nacional da competição externa, e iniciado 
um processo de transformação no setor agrícola por 
meio da introdução de técnicas de produção com 
elevado índice de capital aplicado por unidade de 
produto. O sucesso nas mudanças na atividade rural 
asseguraria a oferta adequada de alimentos e 
matérias-primas; criaria uma demanda derivada por 
produtos industriais - como máquinas, fertilizantes 

(1) Presidente da Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB. 
(2) Lei do Credito Rural (Lei n* 4.829 de 15.11.65; Decreto-Lei rfi 79 de 19.12.1 

5.969 de 11.12.73 que criou 0 PROAGRO. 
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químicos e pesticidas -, e geraria excedentes 
exportáveis. 

Os meios de indução utilizados para o 
processo de transfonvação na agropecuária foram de 
natureza variada e incluíram a assistência técnica e 
extensão rural, a pesquisa e diversos programas 
setoriais de investimentos. Porém, os instrumentos 
de ação mais efetivos estavam direcionados às 
condições diretas de produção e comercialização 
através das políticas de crédito, estoques, preço 
mínimo, e seguro de safra'2' 

Na verdade, a combinação desses elementos 
criava um ambiente propício aos agricultores pois: 1) 
a garantia da oferta de crédito, para custeio e 
comercialização da safra, assegurava o capital de 
giro necessário ao desenvolvimento de sua atividade 
de produção e para distribuir a comercialização da 
colheita ao longo do ano-safra; 2) a política de 
estoques regulava a retirada do produto excedente 
do processo de comercialização, no período da 
colheita, e sua reentrada na entressafra; 3) os preços 
mínimos eram oferecidos como um patamar firme de 
preços de comércio capazes de assegurar um nível 
de renda suficiente para manter a continuidade da 
produção, particulanvente em anos de grandes 
safras e excedentes de oferta; e, 4) o PROAGRO 
proporcionava uma redução a um nível razoável dos 
riscos ambientais. 

A gestão combinada desses instrumentos 
permitia às autoridades económicas reduzir o nível de 
incerteza e risco da atividade agrícola, garantia a 
continuidade (e crescimento) da produção; 
disciplinava os fluxos da oferta, nos períodos de safra 
e entressafra, e mantinha uma certa estabilidade dos 
preços para os consumidores. Esse ambiente, 
protegido da pressão dos preços externos, tomou 
possível o crescimento e a modernização de parcela 
expressiva da agricultura nacional. 

O mecanismo central que regulava o 
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funcionamento articulado dessa política foi, até 1996, 
o Empréstimo do Governo Federal com Opção de 
Venda (EGF/COV). Por meio desse instrumento era 
possível vincular o empréstimo de custeio contratado 
antes do plantio da safra ao empréstimo de 
comercialização (EGF) e à liquidação da dívida, no 
seu vencimento, Essa mecânica funcional permitia 
atingir vários objetivos simultâneos: 

1. oferecer crédito com taxas de juros 
controlados para a atividade de produção e 
comercialização; 

2. assegurar um preço de garantia aos 
mutuários, representado pelo preço mínimo acrescido 
dos custos de carregamento dos estoques pelo prazo 
do empréstimo; 

3. transferir para a politica oficial o risco de 
preço da atividade agrícola, ou seja, se os preços 
viessem a cair abaixo do nível de garantia a dívida 
seria assumida pelo programa oficial e o produto a 
ela associado seria passado aos estoques públicos; 

4. operar como garantia bancária efetiva na 
medida em que assegurava ao agente financeiro a 
liquidação, através do programa oficial, da dívida dos 
produtores contraída para o custeio do plantio; e 

5. facilitar a regularização da oferta dos 
produtos agrícolas, pois os empréstimos eram 
programados para terem vencimentos parciais nos 
meses de entressafra quando poderia existir uma 
pressão altista de preços. 

A supressão do EGF/COV, a partir da safra 
1996/97, rompeu a dinâmica de funcionamento desse 
modelo e dificultou a consecução das metas da 
política agrícola oficial. Evidentemente, essa profunda 
mudança no funcionamento de um modelo de politica 
que persistiu por três décadas não foi um simples ato 
de vontade das atuais autoridades económicas. A 
abertura da economia à competição externa, de um 
lado, e as limitações financeiras do Tesouro Nacional, 
de outro, quebraram a operacionalidade dos 
mecanismos antigos. Todavia, como continuam 
presentes as razões que justificavam a existência do 
aparato institucional anterior, é preciso modelar 
novos instrumentos que garantam a continuidade da 
produção, a regularidade do abastecimento e a 
estabilidade dos preços. 

O que tem sido feito no âmbito do Governo 
Federal, para manter uma capacidade mínima de 
intervenção nos mercados agrícolas, é o uso 
combinado dos instrumentos antigos (AGF e 
EGF/SOV) com novos mecanismos, ainda em fase 
experimental, como o Contrato de Opção de Venda, 
o Prémio de Escoamento de Produto (PEP) e o 
EGF/Indústria. 

Esses novos instrumentos têm, ainda, como 
objetivos básicos sustentar os preços mínimos aos 
produtores e regularizar os fluxos da comercialização, 
mas por intermédio de expedientes menos 

intervencionistas. Operacionalmente esses 
instrumentos funcionam da seguinte forma: 

1 - CONTRATO DE OPÇÃO 

O Contrato de Opção oferece, aos 
agricultores interessados, um preço futuro de 
aquisição de seu produto. Os preços e as datas de 
vencimento dos contratos são ofertados em leilões 
públicos e os arrematantes elevem pagar uma taxa 
(prémio) para cada contrato adquirido. O benefício 
dos participantes está na antecipação do nível 
mínimo de preço que o titular assegura para a época 
de vencimento do contrato. 

Essa garantia de preço futuro é o traço 
comum que aproxima a opção do EGF/COV. 
Todavia, ao contrário do EGF/COV, -que além do 
preço de liquidação oferece um empréstimo para 
comercialização, o contrato de opção não está 
vinculado a qualquer financiamento de capital de giro 
para a comercialização. Do ponto de vista da 
dinâmica macroeconómica atual este mecanismo tem 
características que o tomam mais adequado às 
novas exigências mercadológicas de uma economia 
aberta à competição internacional, como é a 
brasileira atualmente. Essa suposta modernidade 
está vinculada ao fato que a participação dos 
agricultores nesse programa depende de sua própria 
iniciativa e de sua disposição em competir num leilão 
público pagando o prémio associado a cada contrato 
arrematado. Essas exigências obrigam ao 
interessado conhecer as condições gerais de 
comercialização de seu produto e formar uma 
expectativa futura de preços que indique a 
conveniência, ou não, de envolver-se no programa. 
No caso do EGF/COV, essa necessidade de 
conhecer o comportamento de mercado não se 
tratava de um fator relevante na decisão do 
interessado visto que não era preciso pagar 
qualquer prémio para participar do programa. 

Convém mencionar ainda que o Contrato de 
Opção, por suas características, somente pode ser 
operado com produtos com alguma homogeneidade e 
em regiões que disponham de um sistema de 
comercialização razoavelmente desenvolvido e 
agricultores com acesso a informações de mercado. 
O Conselho Monetário Nacional - CMN autorizou seu 
uso para o milho, algodão, arroz longo fino e trigo. 
Entretanto, por questões relacionadas às 
oportunidades de mercado, neste ano-safra o 
Contrato de Opção somente foi oferecido para o 
milho nos estados de Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Goiás, Minas Gerais, São Paulo e Paraná. Do 
total ofertado de 94.818 contratos de 27 toneladas 
cada, foram arrematados 38.113 ao preço médio de 
exercício de R$ 7,11 por saca de 60 kg. 
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2 - PRÉMIO PARA ESCOAMENTO DE 
PRODUTO - PEP 

Nas operações convencionais da Política de 
-Garantia de Preços Mínimos sempre foram utilizados 
os mecanismos de financiamento da comercialização 
(EGF) e aquisições diretas (AGF). A utilização da 
AGF resulta na fonvação de estoques físicos em 
mãos do Governo Federal que são administrados 
pela CONAB. Em geral, adquirem-se esses estoques 
no período da comercialização da safra, quando 
ocorre uma forte pressão baixista de preço, e 
vendidos nos períodos de entressafra, quando ocorre 
um movimento inverso dos preços e escassez de 
produto. 

O PEP foi concebido como um mecanismo 
alternativo à AGF, capaz de garantir os preços 
mínimos sem a necessidade de formação de 
estoques. De fato, ele prevê a "passagem 
instantânea" do produto amparado pelas mãos do 
Governo Federal que promove sua reentrada 
automática e imediata nos canais de comercialização. 

Esse objetivo é conseguido com uma regra 
bastante simples: somente participa de programas o 
agricultor que tiver, antecipadamente, negociado seu 
produto com um comprador que se disponha a pagar 
o preço mínimo pelo produto. Quer dizer, para 
conseguir o benefício do preço mínimo, o produtor 
rural deve mobilizar-se para descobrir um comprador 
que esteja habilitado a arrematar em leilões públicos 
o PEP oferecido pela CONAB. 

Do ponto de vista funcional, o PEP somente 
é pago ao arrematante - comprador quando ficar 
comprovada a aquisição do produto físico de um 
agricultor, na região alvo do programa, pelo preço 
mínimo e tendo deslocado esse produto para o 
destino previamente detenvinado no edital. 

0 PEP tem, portanto, qualidades importantes 
como instrumento de sustentação de preço: 

1 - permAe garantir o preço mínimo aos 
agricultores sem a necessidade de formação de 
estoques físicos; 

2- força a destinação do produto para as 
regiões/praças onde existe interesse estratégico no 
abastecimento público; 

3- transfere à iniciativa privada a tarefa de 
ligar vendedores e compradores na realização dos 
negócios: 

4- premia o produto de melhor qualidade que 
tende a ter preferência no fechamento dos negócios 
entre produtores e compradores; 

5- reduz os custos da política de sustentação 
de preços pois suprime todos os gastos associados 
ao carregamento de estoques. 

Este instrumento foi acionado, até o 
presente, para dar suporte a comercialização do trigo 
da safra 1996 nos estados do Paraná, Santa Catarina 
e Rb Grande do Sul, e para assegurar o preço 
mínimo aos lavradores da região de Barreiras na 
região oeste da Bahia. 
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3 - EGF - INDÚSTRIA 

Esse mecanismo, ativado no ano de 1996, 
representa uma modalidade de financiamento de 
capital de giro que, através de empréstimos aos 
beneficiadores de matérias-primas agrícolas, permite 
garantir o preço mínimo aos agricultores. Seu 
funcionamento é simples na medida em que vincula o 
EGF/SOV concedido às industrias interessadas, à 
comprovação da compra do produto amparado pelo 
preço mínimo (ou acima). 

A vantagem do tomador do financiamento 
encontra-se no acesso a recursos do crédito rural de 
custo bastante atraente. Os benefícios da política 
agrícola estão na utilização de um agente 
interveniente na sustentação dos preços mínimos, 
desobrigando em muitos casos a aquisição direta 
pelo próprio Governo Federal, como também criar 
condições objetivas para uma parceria profícua entre 
produtor e indústrias. 

Para esta temporada, autorizou-se essa 
modalidade de financiamento para algodão, alho, 
amendoim, canola, castanha-de-caju, cera de 
carnaúba, farinha e fécula de mandioca, girassol, 
guaraná, juta/malva, mamona, milho, sisal e trigo. É 
importante observar que esse instrumento tem um 
caráter completamente passivo do ponto de vista do 
Governo Federal, pois sua utilização depende 
integralmente da iniciativa das indústrias e dos 
agricultores e os recursos aplicados, de modo geral, 
são originados do sistema bancário privado. 

Finalmente, é preciso considerar que, quando 
se coteja a natureza funcional dos novos 
instrumentos com os antigos fica patente a troca do 
caráter universal e automático desses últimos para 
um modelo no qual as intervenções governamentais 
são seletivas e programadas. Nas novas fornias 
operacionais, as operações devem ser precedidas de 
negociações com as autoridades monetárias para a 
definição da dimensão e alvo dos programas a serem 
executados, e com exceção do EGF-Indústria que 
depende de recursos próprios dos agentes 
financeiros, somente é possível realizar as operações 
que constem da previsão orçamentária e financeira 
do Tesouro Nacional. 

Essa perda da automaticidade funcional das 
políticas deve provocar uma mudança de 
comportamento dos agricultores visto que eles 
deixarão de operar sua participação nas políticas 
oficiais por intemiédio do agente financeiro. 
Doravante, os interessados em se beneficiar dos 
instrumentos oficiais devem mobilizar seus esforços 
mediante seus órgãos de representação ou 
diretamente junto às agências oficiais (em especial a 
CONAB) para habilitar-se à proteção governamental. 
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